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REPRESENTAÇÕES DE ÁFRICA EM 
LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA NO 
ENSINO FUNDAMENTAL II EM IPIRÁ, 

BAHIA (2017-2022) 
 

REPRESENTATIONS OF AFRICA IN HISTORY 

TEXTBOOKS IN ELEMENTARY EDUCATION IN IPIRÁ, 

BAHIA (2017-2022) 

_____________________________________ 

 

RESUMO: O presente trabalho objetivou analisar algumas 

representações de conteúdos alusivos à história da África e de 

afro-brasileiros nos livros didáticos adotados na Escola Municipal 

Prof.ª Alzira Bela Brandão, situada em Ipirá-Bahia. O presente 

trabalho primou pela análise das imagens e dos textos, a fim de 

constatar os meios como o continente é representado nos livros 

referidos, e se baseou nas ideias existentes nos trabalhos de 

Bittencourt, Chartier e Oliva, concluindo que parte do que é 

difundido ainda se pauta em perspectivas estereotipadas, que 

tomam a África como um todo homogêneo, destituída de 

pluralidades no âmbito das línguas, sistemas de educação, formas 

de governo e organização social. O trabalho teve como 

metodologia a revisão bibliográfica específica sobre livros 

didáticos e Estudos Africanos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: África, livros didáticos, representações, 

estereótipos. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: The present work aimed to analyze some 

representations of contents allusive to the history of Africa and 

Afro-Brazilians in the textbooks adopted in the Escola Municipal 

Prof.ª Alzira Bela Brandão, located in Ipirá-Bahia. The present 

work was based on the analysis of images and texts in order to 

verify the ways in which the continent is represented in the 

referred books. It was based on the existing ideas in the works of 

Bittencourt, Chartier and Oliva, concluding that part of what is 

disseminated is still based on stereotyped perspectives, which take 

Africa as a homogenous whole, devoid of pluralities in the field 

of languages, education systems, forms of government and social 

organisation. The methodology of this work was based on a 

specific bibliographical review of textbooks and African Studies. 

 

KEY WORDS: Africa, textbooks, representation, stereotypes. 
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REPRESENTAÇÕES DE ÁFRICA EM LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA NO 

ENSINO FUNDAMENTAL II EM IPIRÁ, BAHIA (2017-2022) 

 

Vanessa Batista de Souza Sampaio 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

O livro didático é a fonte histórica na qual este trabalho se baseia e que está diretamente 

relacionado ao tema em discussão, as imagens estereotipadas de África. O objetivo deste 

trabalho é analisar as representações e o conteúdo sobre a história da África abordado nas 

edições destinadas aos cursos do 3ª e 4ª ano, sob o título de História, Sociedade e Cidadania, de 

Alfredo Boulos Junior, publicadas pela FTD, respectivamente em 2015 e 2018. Estas coleções 

foram/estão sendo utilizadas na Escola Profª Alzira Bela Brandão II, no município de Ipirá, 

Bahia. A fonte aqui empregada é a coleção aprovada na edição 2017 e 2020 do PNLD (Programa 

Nacional do Livro Didático) e utilizada nos triênios 2017/2018/2019 e 2020/2021/2022 na escola 

referida. Estes livros Didáticos de História são para usos dos discentes do Ensino Fundamental 

II. A escolha dessa coleção está fundamentada em levantamentos realizados na instituição nos 

últimos anos. A coleção didática “História, Sociedade & Cidadania” tem sido a mais escolhida 

pela escola na edição 2017 do PNLD e também na edição de 2020. Além disso, outras duas 

coleções já fizeram parte da instituição, a saber: Estudar História das origens à era digital, 

publicada pela Editora Moderna, e Projeto Teláris: História, pela Editora Ática. 

Por meio de imagens e textos, serão analisados os conteúdos abordados sobre a História 

da África e de afro-brasileiros. Neste caso, na primeira parte do artigo tivemos a preocupação de 

dialogar no que concerne ao conceito de representações com os trabalhos de Roger Chartier 

(1990), a respeito da homogeneização da África nos baseamos na perspectiva e pontos de vista 

de Achebe (2009), Mudimbe (1998) e Appiah (1997), tendo também as contribuições dos 

trabalhos de Tábata (2013), Gonçalves (2018), Santos (2013), Souza (2018) e Oliva (2009). Na 

segunda parte apresentaremos a trajetória do livro didático a partir dos estudos de Bittencourt 

(2008), Choppin (2004), Siman; Silva (2009) e Ramos; Ramos; Simões (2018). 

E por fim, na terceira parte realizaremos o estudo do objeto da pesquisa deste artigo. A 

priori, analisaremos os livros didáticos de Boulos (2015 e 2018). Contudo, iniciaremos essa 

última parte com uma breve caracterização do município de Ipirá e da escola Profª Alzira Bela 

Brandão, instituição onde foram selecionados os manuais didáticos para leitura e análise crítica 

sobre os acertos e desacertos da abordagem efetuada sobre a temática alusiva à história da 

África. 
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Portanto, o principal objetivo deste trabalho é tentar identificar e analisar como os livros 

de história usados nas escolas brasileiras abordam a história africana. Assim, esses documentos 

são interpretados como portadores de informações que não correspondem à realidade dos 

estudantes e devem ser considerados como objetos da indústria cultural, tornando necessário 

criticar e contextualizar o conteúdo por eles apresentado. 

 

A África sob a ótica do mundo  

 

O conceito de representação utilizado neste trabalho é encetado por Chartier (1990, p. 75) 

que, ao discutir tal questão, mostra como as ideias se constroem, e como as coisas podem ser 

caracterizadas a partir das configurações de práticas culturais. Neste sentido, é que, de acordo 

com Chartier, “a subjetividade das representações (a que se ligaria outra história dedicada aos 

discursos e situada à distância do real) deve ser entendida como constructos com naturezas 

diversas". Portanto, “as representações transformam-se em máquina de fabricar respeito e 

submissão, num instrumento que produz uma exigência interiorizada” (1990, p. 183).  

Sobre as representações da África “homogeneizada”, a obra de Achebe (2009), “O 

mundo se despedaça”, defende que não existe nenhuma prática ou costume universal entre os 

“africanos”. Em “Na casa do meu pai”, Appiah (1997) também discorre sobre a “invenção” de 

uma África homogeneizada. Para este filosofo anglo-ganês a homogeneização da África se deve, 

em parte, da África concebida pela ciência racialista e evolucionista, como pela África dos 

militantes negros panafricanistas. 

 Além disso, Mudimbe (1998) discute processos de construção de discursos que 

inventaram uma África homogênea. O fato é que não existe essa África homogênea e estática. 

Afinal, povos africanos sempre conviveram de forma dinâmica entre intercâmbios internos e 

externos, sendo o contato com povos de outros continentes uma constante da África. Além do 

mais, eles são diversos em todos os sentidos, seja cultural como religioso, político ou social. 

Trabalhos como os de Oliva (2003) e Hall (2003) nos fornecem instrumentais para se pensar a 

noção de raça, ao aponta-la como uma construção política e social. Tal definição incumbe à raça 

a categoria discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de 

opressão e exclusão. 

Sobre a produção do discurso, é controlada, selecionada e organizada como propõe 

Foucault, para quem o discurso não é somente o que está explícito e manifestado, mas é e pode 

ser também o não dito, implícito. Nesta perspectiva foucaultiana, somos resultado do que o 

discurso nos permite ser, acreditamos naquilo que o discurso nos permite acreditar, no discurso 

 

 
1 Graduada em Licenciatura em História pela UNEB/ DEDC XIII (Itaberaba-BA). vany99batista@hotmail.com 
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que nos posicionamos no mundo social e somos posicionados através das relações de poder. É 

através do discurso que construímos as nossas identidades e subjetividades. 

Diversos estudiosos e pesquisadores discutem as representações sobre a África 

contemporânea. Estes estudos se debatem sobre várias fontes como o cinema, HQs, revistas e 

também nos livros didáticos, como aqui será empregado. Isso se deve ao alargamento das fontes 

e objetos, tributário da Nova história, Annales; e, neste sentido, esses novos objetos/fontes se 

mostraram poderosos agentes de construção das representações. Os filmes, HQs, Livros 

didáticos, entre outros, são mercadorias, produtos manipuláveis e subjetivos, carregados de 

representações diversas, passíveis de análises e interpretações. 

Tábata (2013), em seu trabalho de monografia “Quadrinhos - História das Histórias: 

Uganda através das páginas do Soldado Desconhecido”, defende o uso dos quadrinhos como 

fonte para o estudo da história, partindo do conceito “tudo é história” da terceira geração dos 

Annales e da Revolução historiográfica promovida pela Nova história Cultural. Assim, a história 

busca todos os ângulos possíveis, preocupando-se com uma história total. Desta forma, se aceita 

qualquer espécie de documento, como as histórias em quadrinhos, jornais, revistas, diários, 

cartas, biografias, estatísticas, economia, livros didáticos, etc. 

Neste contexto, o autor apresenta as histórias em quadrinhos como fonte para estudar as 

representações da África contemporânea. O quadrinho analisado no referido trabalho de Tábata 

(2013) é “O soldado desconhecido”. Através das páginas desse HQ podemos perceber que esta 

fonte aparentemente se mostra como algo pueril e inocente, mas corrobora para representações 

embebidas de estereotipias e clichês sobre o continente africano. 

Em “Fantasma: Histórias em Quadrinhos que inventam e representam a África”, de 

Gonçalves (2018), igualmente a Tábata (2013), a autora usa como fonte as HQs e ressalta a 

importância e utilidade das histórias em quadrinhos como fontes/objetos históricos, pois são 

cheios de discursos e representações que dizem muito sobre a sociedade em que eles foram 

produzidos. Nesta perspectiva, a autora discute sobre duas edições da revista em quadrinhos 

Fantasma. Destarte, Gonçalves (2018) analisa as representações de África na História em 

Quadrinhos do Fantasma, um quadrinho bem popular no Brasil entre os anos 1970 e 1980. 

Criado por Lee Falk nos anos 1950, perdurou até os anos 2000. Seu contexto perpassa sobre as 

aventuras do Fantasma, “herói branco”, descendente de europeus - essas narrativas se mostram 

etnocêntricas e partem do senso comum sobre a África. 

As aventuras de Fantasma lançam o continente africano para o lugar do berço da 

selvageria, lugar folclórico e exótico, sem história (assim disseminam representações clichês, 

retroalimentam os estereótipos e/ou ideologias que aludem à África como continente pobre, 

subalterno, dependente dos países “civilizados”, lugar de animais selvagens e exóticos de povos 
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primitivos e canibais, famélicos, ou seja, um “lugar distante da civilização”, isento de cultura). 

Além disso, naturalizam a guerra, o caos, os conflitos, corrupção dos governantes e problemas 

diversos. À África cabe o título de “selvagem”, no sentido de que os africanos seriam criaturas 

desprovidas de razão, destituídas de senso de história e de cultura, condenadas ao atraso e à 

subordinação aos europeus e norte-americanos. 

O que é díspar entre os trabalhos de Tábata (2013) e Gonçalves (2018) é que o segundo 

nos apresenta exemplos de quadrinhos que fogem da visão estereotipada da África. Sinalizado no 

quadrinho “O Apanhador de Chuvas”, publicado em 2013 no Brasil pela Editora Nemo, é 

exemplo de história em quadrinhos que não traz uma visão clichê e estereotipada da África, pois 

dispõem ao leitor condições para entender que o continente africano é muito mais complexo do 

que a homogeneidade tosca que lhe conferem. 

Mas, essas representações estereotipadas sobre a África vão além das histórias em 

quadrinhos, pois vários meios contribuíram para propagar essa visão de África estigmatizada, 

como é o caso da cinematografia, principalmente a “Hollywoodiana”: Santos (2013), em 

Hollywood e África: uma história que não deu certo. Estereotipias e clichês nas telas – O 

espírito da selva e a guerra de Ruanda, mostra o quanto o cinema traz possibilidades enquanto 

fonte. 

Santos (2013), com as considerações de Napolitano (2006), enceta uma discussão sobre a 

relação entre história e cinema, a propósito de analisar os filmes como fontes históricas.  Aponta 

para os estratagemas existentes nos filmes, ou seja, para as construções de fatos através de 

representações e discursos. Igualmente ocorre nos filmes sobre a África, especialmente O 

Espírito da Selva, que nos remetem ao conceito muito comum do século XIX, de que os 

europeus eram dotados de uma missão civilizatória, ou seja, “o fardo do homem branco” e seu 

dever de levar conhecimento, sabedoria e desenvolvimento para aquele “lugar primitivo e 

inculto” chamado África. 

Marc Ferro descreve como se pode cair na “armadilha do cinema”, pois através deste 

meio se retroalimenta a construção de estereótipos, fundamentados em clichês, sob 

representações grosseiras que associam a África como um lugar de guerra, fome e miséria. O 

discurso reproduzido pelo cinema deve ser analisado com atenção minuciosa, pois esses filmes 

fazem recortes do evento e, em se tratando das narrativas fílmicas sobre a África são produzidas 

com viés ideológico eurocêntrico de superioridade. Os filmes, como ficções, não necessitam 

seguir a história, pois estes podem ser baseados em fontes históricas ou não.  Outra coisa, é que 

as produções cinematográficas seguem regras mercadológicas (para o mercado consumidor) no 

que diz respeito à sedução audiovisual, então não espere deles uma fiel narrativa de um fato 

histórico. 
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Não diferente dos quadrinhos e do cinema, as representações da África nos livros 

didáticos, corroboram para alimentar estereótipos, generalizações e homogeneização do 

continente africano. 

Em “A colcha em retalhos: a (s) África (s) e sua (s) representação (ões) nos livros 

didáticos de história”, Souza (2018) analisa quatro livros didáticos de História adotados no 

Colégio Estadual Tarcilina Borges de Barros, no município de Santaluz, Bahia. Os livros 

didáticos são a nossa base de referência para examinar o ensino sobre África nas escolas 

públicas. Aqueles que foram analisados neste trabalho dedicam poucas páginas ao ensino da 

História Africana. Abordam de forma inadequada, dizendo que países africanos e asiáticos que 

no passado foram colonizados pelos europeus ainda hoje enfrentam problemas de fome, miséria, 

escassez de água, analfabetismo, epidemias, o que faz nesses lugares existir baixa expectativa de 

vida. Inclusive, citam a epidemia da Aids como originada da África. Desta forma, os estudantes 

continuam reproduzindo um discurso cheio de estereótipos e visões distorcidas do continente 

africano. 

Essas imagens que trazem nos livros de história são responsáveis por difundir 

representações estereotipadas e negativas. Anulam o protagonismo da própria história dos povos 

africanos, reservando-lhes apenas o lugar de subalternidade. Através desse imaginário se 

constitui uma identidade (negra/banca) e hierarquizam papéis e posições sociais, traduzindo e 

estabelecendo crenças comuns característicos de cada “raça”, designa os modelos formadores 

“superiores e inferiores”. Num modelo entendido como eurocêntrico, o “negro” é uma “raça” 

submissa e escravizada pelos “brancos”. Por sua vez, os “brancos” são dotados de 

engenhosidade, astúcia e racionalidade. 

No artigo de Oliva (2009), “Lições sobre a África: Abordagens da história africana nos 

livros didáticos brasileiros”, o autor faz uma minuciosa pesquisa de mapeamento de manuais 

didáticos publicados entre 1999-2005. Nas 39 coleções selecionadas apenas oito possuíam 

capítulos tratando da história africana que em sua grande parte se concentrava em temáticas 

como “reinos” e “impérios”. Contudo, o autor aponta um avanço na abordagem, isso por parte da 

mudança na legislação, com a Lei 10.639/03 que torna obrigatório o ensino da história africana e 

dos afro-brasileiros. Mesmo assim, existe uma discrepância nos assuntos abordados que 

hegemonicamente são eurocêntricos. 

O livro didático tem um papel fundamental na difusão do conhecimento, mas o que é 

apresentado é uma injunção de uma África homogênea, perpetuada de representações 

depreciativas, o que se torna um óbice para enxergar que este continente possui diferentes povos, 

línguas, sistema de educação, formas de governo e diversas riquezas. É preciso superar essa ideia 
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de que todos os povos podem ser resumidos sob o conceito de África a partir da categoria negro, 

ou seja, sob pressupostos homogeneizados. 

 

O Livro Didático de História: trajetória e desafios para o ensino da História 

 

O livro didático é um dos materiais de apoio dos professores nas escolas públicas e 

privadas. Nas escolas públicas, em alguns casos, é o único material disponível. Isso se deve ao 

sucateamento em que a educação pública vem sofrendo ao logo dos anos, e também pela falta de 

estrutura nas escolas que não dispõem de outros suportes educacionais como aparelhos para 

utilização de mídias digitais, computadores, TVs ou até mesmo a inexistência de acesso à 

internet. São inúmeros trabalhos de pesquisa a acerca dos usos e desusos dos livros didáticos. 

Segundo CHOPPIN (2004): 

 

“Após ter sido negligenciado, tanto pelos historiadores quanto pelos 

bibliógrafos, os livros didáticos vêm suscitando um vivo interesse entre os 

pesquisadores[...]. Desde então, a história dos livros e das edições didáticas 

passou a constituir um domínio de pesquisa em pleno desenvolvimento, em um 

número cada vez maior de países, e seria pouco realista pretender traçar um 

estado da arte exaustivo sobre o que foi feito e escrito e, mais ainda, do que se 

pesquisa e se escreve atualmente pelo mundo” (CHOPPIN, 2004, p.559). 

 

Desde o início do século XIX o livro didático tem preenchido de forma sistêmica o 

cenário educacional brasileiro. E ao longo da história vem se adaptando às mudanças de 

paradigmas, inovações tecnológicas, alterações de currículos e dos documentos oficiais que 

regulamentam a educação brasileira como a LDB, PNLD, PCNs e BNCC, por exemplo. E nesta 

trajetória o livro didático é criticado pela qualidade dentro e fora do meio acadêmico. 

Os livros didáticos, “objeto complexo” (BITTENCOURT, 2008) e de “interesse público” 

(SIMAN; SILVA, 2009), movimentam anualmente uma elevada receita relativa à compra e 

distribuição desse material por todo o país. Desse modo, a escolha do material nem sempre 

ocorre livremente pelo docente, em grande medida, o lobby das editoras, sobretudo entre as 

secretarias de educação estaduais e municipais, são fortíssimos. 

A trajetória do livro didático começa antes mesmo deles serem produzidos em solo 

nacional. Os primeiros livros didáticos utilizados no Brasil atendiam a elite no período imperial, 

eram trazidos da Europa principalmente para os alunos do Colégio Pedro II, criado no Rio de 

Janeiro em 1837. Apesar do Brasil ter uma imprensa instalada desde a vinda da família real em 

1808, esta não oferecia boas condições para produção nacional e a publicação de textos didáticos 

que atendesse as classes dominantes. Vale ressaltar que a partir da criação do IHGB, em 1838, 

foi imbuída de ideologia de construção de identidade nacional. Entre 1870 e 1890, as críticas em 
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relação a utilização de obras estrangeiras se ampliaram, dando início a aplicação da produção de 

obras nacionais. 

Mas, só foi a partir do governo de Getúlio Vagas (1930) que houve uma mudança 

significativa na produção didática. A crise econômica mundial, ocasionada pela queda da bolsa 

de Nova York (1929), aumentou o valor para as importações dos materiais didáticos, 

promovendo as produções nacionais. O INL (Instituto Nacional do Livro), foi criado sob o 

decreto-Lei n°93 de 21 de dezembro de 1937. A instauração do Estado Novo fomentou um 

projeto-político-ideológico, uma política cultural varguista que aspirava a consolidação da 

identidade nacional e legitimação do regime por meio de vários aparatos como rádio, revistas, 

jornais, músicas, mobilização de artistas e intelectuais, entre outros. 

Desta forma, todos esses fatores contribuíram para impulsionar a produção de materiais 

didáticos nacionais que fossem alinhados aos ideais nacionalistas. A frente do Ministério da 

Educação, Gustavo Capanema, através do decreto-Lei- n°1006 de 30 de dezembro de 1938, criou 

a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), que tinha como subordinadas as Comissões 

Estaduais de Livros Didáticos (CELD), estabelecendo a primeira política de legislação e controle 

de produção e distribuição de livros didáticos no país. 

Capanema contava com a assessoria de nomes como Carlos Drummond de Andrade, 

Mário de Andrade, Rodrigo de Melo Franco, dentre outros intelectuais aliados ao governo, que 

tinham como objetivo modernizar a educação, incentivar a pesquisa e preservar as raízes 

culturais brasileiras nas escolas, uma vez que estas promoviam o ensino de práticas que 

valorizassem o governo, garantindo assim uma unidade cultural. Uma vasta produção intelectual 

e cultural na literatura foi produzida neste período, como exemplo Casa Grande e Senzala 

(1933), de Gilberto Freyre, e Raízes do Brasil (1936), de Sérgio Buarque de Holanda. 

Outra importante mudança nas políticas do livro didático foi no artigo 5° do Decreto-lei 

n°8460, de 26 de dezembro de 1945, que restringe ao professor a escolha dos livros didáticos a 

serem utilizados pelos alunos. Entre os anos 1950 e 1960 houve um rápido crescimento do 

ensino primário e secundário, e expansão do mercado de livros didáticos. Isto exigia uma 

mudança na concepção de educação e uma política que garantisse a permanência dos alunos nas 

escolas. Em 1961 foi promulgada a primeira LDB no governo de João Goulart, que passou a 

subsidiar a produção de livros didáticos através do Banco do Brasil. 

Durante a ditadura militar (1964-1985) houve censura e repressão em vários âmbitos da 

sociedade que incidiu, por exemplo, sobre o teatro, o cinema, a TV e a música. Dentre esses 

mecanismos, o livro didático foi também entendido pelos órgãos de inteligência e repressão do 

regime como um instrumento de difusão de suas ideias. 
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Duas políticas para elaboração e distribuição dos livros didáticos foram criadas no regime 

militar em 1966, em acordo entre o MEC e a Usaid (Agencia Norte-Americana para o 

Desenvolvimento Internacional), que permitiu a criação da Comissão do Livro Técnico e do 

Livro Didático (COLTED), com a função de incentivar, orientar, coordenar e executar as 

atividades do Ministério da Educação e Cultura relacionadas com a produção, a edição, o 

aprimoramento e a distribuição de livros técnicos e didáticos. E a Fundação Nacional do Material 

Escolar (FENAME), criada em 1967, com a extinção do INL, estava responsável pela produção 

de materiais escolares que seriam distribuídos aos estudantes carentes. Em 1983 a FENAME é 

substituída pela FAE (Fundação de Assistência ao Estudante), que incorpora o Plidef (Programa 

do livro didático para o ensino fundamental). 

A Lei de Imprensa, que o primeiro presidente militar Castelo Brando editou dias antes de 

passar o governo ao seu sucessor, em seu segundo parágrafo do artigo inicial informava que a 

televisão, música, cinema e teatro estavam sujeitos à censura na forma da lei. Os livros e 

periódicos não podem ser “clandestinos” ou atentar contra a “moral e os bons costumes”. 

Os livros didáticos produzidos durante a ditadura militar eram construídos nos moldes do 

regime e, deste modo, abarcavam conteúdos que exaltavam os generais-presidentes, engrandecia 

seus feitos, enaltecendo as datas cívicas e comemorativas, valorizando os “grandes vultos” 

históricos, como o dia 31 de março, “Dia do movimento militar” (RAMOS; RAMOS; SIMÕES, 

2018). Assim, gabavam-se da conquista da Copa de 1970 e dos ganhos do “milagre econômico”, 

criavam uma imagem positiva do regime que desviava a atenção dos desmandos do governo 

como o problema da inflação e da crise do petróleo. 

Nesse aspecto, segundo Mathias (2004) a educação durante o regime autoritário foi 

privatizante e tecnicista. Os governos militares, ao se referirem à educação, procuraram mostrar 

que a escola era local somente de ensino e aprendizado profissional a serviço do projeto do 

governo, que tinha como intuito a transferência de valores militares e mantê-los em todos os 

processos decisórios do Estado e que deixou profundas marcas na didática do Ensino Básico. 

Nos anos 1970, o MEC passou a produzir livros didáticos em coedição com o setor 

privado.  Com o início do processo de redemocratização brasileira em 1985, o MEC instituiu o 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), “com o objetivo de universalizar, 

gradativamente, o uso do livro didático, através da distribuição gratuita destes para todos os 

alunos das escolas públicas e comunitárias, permitindo a escolha dos livros pelos professores, a 

distribuição dos manuais e do caderno de atividades" (Panfleto informativo PNLD/FNDE, 2012). 

A FAE (Fundação de Assistência ao Estudante) é extinta em 1997 e a política de 

execução do PNLD é transferida para o FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação). A distribuição de dicionários da língua portuguesa é inserida na PNLD em 2000 e em 
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2001 é ampliado de forma gradativa o atendimento com livros em braille aos alunos com 

deficiência visual que estão no ensino regular das escolas públicas. O PNLD é o segundo maior 

programa de distribuição de livros didáticos do mundo, perdendo apenas para a China. O PNLD 

também é responsável pela compra e distribuição desses materiais didáticos que auxiliam os 

professores durante o ano letivo. Nas escolas públicas essa distribuição é gratuita no período de 

quatro em quatro anos. Segundo o FNDE, circulam por mais de 140 mil escolas mais de 150 

milhões de livros por ano para mais 40 milhões de estudantes. 

A seleção desses livros é feita da seguinte forma, primeiro o MEC e FNDE elaboram um 

edital e divulgam suas regras, depois as editoras inscrevem suas obras. Especialistas fazem a 

avaliação pedagógica das obras inscritas, então os livros aprovados entram para o Guia do Livro 

didático. Cabe aos professores escolherem no guia quais as obras atendam às suas necessidades e 

que estejam alinhadas com as expectativas e ao nível de entendimento dos alunos. O FNDE 

recebe o pedido da escola e negocia com a editora a produção dos livros e a distribuição é feita 

com a parceria dos correios. Mas, qual o papel dos materiais diádicos no ensino? Até aqui 

podemos dizer que essas produções didáticas são elaboradas com influências das políticas 

educacionais governamentais e ideologias que esses sujeitos que ocupam “lugares de poder” 

querem que sejam disseminadas. 

Além da sua função instrucional que dá suporte no desenvolvimento do ensino e 

aprendizagem em sala de aula, o livro didático é um objeto complexo por sua trajetória histórica, 

importância social, econômica, papéis ideológicos e político que simboliza. Enfim, possui 

diferentes significados para todos os agentes entrelaçados direta ou indiretamente com ele, como 

o Estado, autores, editores, professores, alunos entre outros. Assim, podemos dizer que os usos e 

desusos do livro didático na sociedade, entendendo- como importante estratégia de propagação 

de ideias, segundo RAMOS; RAMOS; e SIMÕES: 

 

“O livro didático não está descolado do tempo e do espaço, faz parte de uma 

série de estratégias de construção de uma ideia de nação e de valores. Não 

podendo ser comparado a uma simples mercadoria, transmite muito mais do que 

somente informações sobre fatos históricos, transmite ideias que transcendem 

gerações e criam expectativas e memórias” (RAMOS; RAMOS; SIMÕES, 

2018, p. 256). 

 

Além disso, através do que dialogamos até aqui podemos entender que as políticas 

educacionais de elaboração dos livros didáticos são “espaços de poder” (CERTEAU,1994), de 

disputas e tensões. Portanto, devido ao caráter da formação social e política que se tem dentro da 

disciplina de história, sempre houve uma intensa preocupação dos governos quanto ao controle 

da literatura didática nas escolas. Por muito tempo, e até os dias atuais, essas produções didáticas 

ainda legitimam a memória dos vencedores dos “heróis”. Destarte, os livros didáticos são fontes 
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históricas analisadas e interpretadas. E, esse interesse pelo livro didático como fonte histórica é 

advindo da Nova História e da História Cultural. Portanto, não somente o livro didático, em si, 

passou a ser analisado, como também as práticas de leituras que dele se fazia. 

Conforme a “velha história” positivista do século XIX, até meados do século XX, a única 

fonte portadora da verdade dos fatos e que assegurava a qualidade da pesquisa era medida pela 

confiabilidade dos documentos escritos e oficiais. Desta forma, se reunia uma narrativa de fatos 

do passado, de forma cronológica e também engrandecendo os grandes feitos de líderes políticos 

e militares, exibidos como heróis. Todavia, a história teve uma revolução teórico-metodológica a 

partir de meados do século XX. 

Nos dias atuais é possível fazer uma abordagem historiográfica que tenha como o objeto 

de estudo o medo, vida privada, mulheres, sentimentos e uma infinidade de escolhas. O que 

levou a esta mudança foi a trajetória teórico-metodológico tributária do conceito de materialismo 

histórico, elaborado por Karl Marx, à História Social Inglesa, da Escola dos Annales à Nova 

História e, à História Cultural. Essas correntes teóricas surgiram das demandas do momento em 

que foram criadas. No decorrer desse processo de mudanças de paradigmas, houve uma profunda 

renovação dos temas, problemas, abordagens e objetos da história. 

Assim, novas fontes também passaram a ser utilizadas na tentativa de se compreender 

essa renovada maneira de se produzir conhecimentos históricos. Com isso, por exemplo, o livro 

didático, antes compreendido como um simples manual escolar, tornou-se objeto e fonte de 

pesquisa histórica e educacional, em algumas obras recentes sobre fontes e pesquisas históricas, 

de considerável circulação nos ambientes acadêmicos. 

Destarte, para construir este trabalho foram feitas análises descritivas das fontes 

específicas utilizadas nesta pesquisa, que são os Livros didáticos que abordam conteúdos sobre a 

África, a fim de perceber como é apresentado o continente africano. Os livros didáticos são 

fontes válidas, ou seja, uma ferramenta de análise das representações sobre diversos temas. Os 

conteúdos transmitidos nos livros didáticos, de modo geral, são textos e ilustrações que 

conduzem /reforçam estereótipos e valores eurocêntricos, generalizando temas como família, 

criança e etnia, entre outros.  É neste sentido que a elaboração dos livros didáticos corrobora os 

interesses de quem controla e regulamenta as leis, e assim se constituem em poderosos 

instrumentos de discursos e representações de poder a favor dos mesmos. 

 

O livro didático de História nas Escola Municipal Alzira Bela Brandão em Ipirá-Bahia 

 

Diante de tudo o que já discutimos até aqui, o livro didático não é apenas um manual 

escolar, mais sim um objeto a ser utilizado como fonte de análise. Esta pesquisa é direcionada à 
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análise das representações e conteúdos abordados sobre a História da África nos livros didáticos, 

em especial a coleção História Sociedade e Cidadania da editora FTD, aplicados no ensino 

fundamental II, mais precisamente na Escola Municipal Profª Alzira Bela Brandão, situada no 

munícipio de Ipirá-BA, entre os anos de 2017 a 2022. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para 

o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana visam atender aos pressupostos da Lei 

nº 10639/2003, que tornou obrigatório o ensino da história africana nas escolas brasileiras, já que 

os PCNs apenas sugeriam os conteúdos. Esses marcos legais se incluem na Lei de Diretrizes de 

Base da Educação- LDB. Ademais, a Lei 11.645/2008 alterou a Lei 10. 639/2003 e assim 

passou-se a ser obrigatório o estudo da história e cultura indígena e afro-brasileira nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio. 

Todos esses documentos apontam para a importância e obrigatoriedade da introdução do 

estado da histona africana nas escolas brasileiras de Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

OLIVA (2007) sinaliza sobre a ausência de conteúdos sobre a história africana nos manuais 

didáticos: 

 

 “[...]a presença dos estudos africanos nos Currículos e nos livros escolares 

brasileiros, até meados dos anos 1990, pode ser considerada insignificante. O 

continente aparecia sempre retratado de forma secundária, associado ao périplo 

marítimo dos séculos XV e XVI, ao tráfico de escravos, e aos processos 

históricos do Imperialismo, Colonialismo e das Independências na África. 

Porém, esse quadro passou a sofrer uma evidente modificação a partir da 

publicação dos PCNs da área de História, em 1998. Em um claro reflexo dessas 

mudanças podemos encontrar, a partir de 1999, livros didáticos de História, 

utilizados entre a 5 e 8 série do Ensino Fundamental, que incluíam em seus 

volumes pelo menos um (1) capitulo sobre a história africana, quase sempre 

vinculada ao período que se estende do século VII ao XVIII” (OLIVA, 2007, 

p.199). 

 

É necessário superar esta ideia de que todos os povos que vivem no continente africano 

podem ser agrupados com base na categoria negro, ou seja, sob pressupostos homogeneizantes. 

Assim, os povos africanos têm sido categorizados e representados negativamente em livros 

didáticos:  os “negros” escravizados, vistos como primitivos, selvagens e tribais, o oposto dos 

europeus, representados como civilizados, conquistadores e cosmopolitas. 

Para além dos problemas dos estereótipos de pobreza, fome, doenças, 

subdesenvolvimento, que são salientados e difundidos por diversos meios sobre o continente 

africano, a África comporta riquezas de naturezas distintas, desde minérios, utilizados em 

tecnologia, petróleo, diamante, a aspectos subjetivos e imateriais que reportam ao dinamismo 

cultural e social. 
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Portanto, possuem uma realidade marcada pelas diferenças, impossíveis de serem 

homogeneizadas. As representações da África nos livros didáticos, anulam o protagonismo do 

continente africano, que são descritos como se não possuíssem história, civilização, capacidade 

de mobilização e de intervenção no seu próprio processo evolutivo. Assim, silenciam todo 

legado histórico e de sabedoria produzido há milhares de anos por variados povos que no 

continente africano habitam ou habitaram. 

 

 Caracterização do Município e da Escola Municipal 

 

Ipirá é um município com estimativa de quase 60 mil habitantes, situado a cerca de 212 

km da capital Salvador. Teve suas terras desbravadas na primeira metade do século XVII, por 

conta dos estadistas e pecuaristas portugueses que partiram da Vila de Cachoeira, desbravando o 

sertão baiano. Esta região servia de pouso e descanso para estes e muitos outros viajantes. Neste 

processo de povoamento, os principais fatores para exploração foi a criação de gado. Na obra “A 

saga do camisão”, de Dilemar da Costa Santos (2003), o autor confirma que os primeiros 

povoamentos na região foram rancheiros, os proprietários das boiadas que passavam por pela 

localidade.  De acordo com Santos (2003), o antigo topônimo de “Camisão”, que pertenceu a 

Ipirá, foi em razão de um homem que vestia “um tarjo camisolão, de algodão, confeccionado de 

maneira rústica” (SANTOS, 2003.p.30). 

Séfora Oliveira (2012), em Cronologia de Ipirá, contrapõe a versão de Santos (2003) e 

diz que o nome Camisão foi de uma homenagem do Governador Geral do Brasil, um estadista 

português, que nomeou o local como “Povoação Coronel Manoel Maria Camisão”, cuja 

descendência saiu de um combatente da Guerra do Paraguai, o Tenente Coronel Carlos de 

Moraes Camisão. Ainda que apresentadas essas duas versões para o antigo nome de Camisão, 

ambas não apresentam provas documentais. Contudo, essa discussão não é objeto de análise 

deste trabalho. Entretanto, faz necessário considerar alguns dados sobre o recorte regional desta 

pesquisa. A respeito da educação de Ipirá, segundo dados do censo 2019, a taxa de escolarização 

de Ipirá é de 95,9 %, considerada a faixa de 6 a 14 anos. A cidade possui 58 escolas vinculadas 

ao Ensino Fundamental e 6 voltadas para o Ensino Médio. São 9.151 estudantes matriculados no 

ensino fundamental e 1.973 no ensino médio. Já o número de professores é de 437 no ensino 

fundamental e 112 no médio. Na avaliação da qualidade da educação no Ensino Fundamental, 

considerando o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), Ipirá obteve nota 4,4 
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para os anos iniciais e nota 3 para os anos finais.2 Na zona urbana de Ipirá existem cinco escolas 

Municipais de Ensino Fundamental II. 

 

Nome da instituição Endereço Tipo Nível 

Escola Municipal Profª Alzira Bela 

Brandao 

Rua Landulfo Alves - 

Centro 

Municipal Ensino Fundamental II 

Escola Municipal Albina Cunha 

Oliveira 

Rua Eustaquio Cerqueira 

S/N – Jaguarão 

Municipal Ensino Fundamental II 

Escola Municipal Delorme Martins Da 

Silva 

Rua Genário Silva Mendes 

– Centro 

Municipal Ensino Fundamental II 

Escola Municipal Professor Jose 

Saint- Clair 

Rua Eduardo Reis - Centro Municipal Ensino Fundamental II 

Escola Municipal Professora Ivone 

Barretto 

Rua Jose Luís Dos Santos - 

Monte Belo 

Municipal Ensino Fundamental II 

Fonte: Tabela elaborada pela autora com base nos dados do site Educa mais Brasil. 

 

A escola Municipal Profª Alzira Bela Brandão está localizada na Rua Landulfo Alves Nº 

11, Centro, Ipirá/Bahia, CEP 44600-000, o e-mail esc.alzirabela@hotmail.com e CNPJ: 

020001.614/0001-13. A instituição teve sua fundação em 1982, durante o governo de Antônio 

Carlos Magalhães (1927-2007). Inaugurada sob o topônimo de Grupo Escolar Profª Alzira Bela 

Brandão, era de responsabilidade do governo do estado e atendia ao alunado do ensino 

fundamental I (1ªa 4ª série). 

A Professora Alzira Brandão, que empresta o nome para a escola, era natural de Castro 

Alves, nasceu em 1889 e chegou a Ipirá em 1951. Morou no povoado Pau Ferro, e faleceu em 21 

de janeiro de 1981, com 93 anos. Dona Alzira, durante 48 anos, atuou na educação como 

professora, diretora e inspetora em Ipirá e em outras cidades circunvizinhas, a exemplo de Baixa 

Grande. Ela é mãe de Marcelo Brandão, ex prefeito de Ipirá entre os anos de 2017 a 2020. A 

Escola Alzira Bela Brandão, desde sua fundação até os dias atuais, passou por diversas 

transformações na organização da escola. Foi reformada e 1996 pelo governador Paulo Souto. 

Nos últimos anos, com as mudanças na Educação Básica, passou a ser responsabilidade do 

município o atendimento da etapa do Ensino Fundamental II. Atualmente a escola recebe o 

público do Ensino fundamental II (6º ao 9º ano) e EJA do fundamental II. Em média estudam 

630 discentes nos turnos, matutino, vespertino e noturno. 3 

 

 

 
2 Escola Solução. Ipirá-BA. Disponível em: https://escolasolucao.com.br/brasil/ipira-ba/. Acesso em: 20 out. 2022. 
3 Todas informações sobre a história e organização da escola Profª Alzira Bela Brandão foram extraídas do Projeto 

Político Pedagógico da referida escola. 

mailto:esc.alzirabela@hotmail.com
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Análise dos livros didáticos de História adotados nas Escola Municipal Proª Alzira Bela 

Brandão: 

 

Neste trabalho serão analisados os livros didáticos de História para o ensino fundamental 

II da coleção HISTÓRIA, Sociedade & Cidadania, do autor Alfredo Boulos Júnior, 3ª edição e 4ª 

edição de 2015 e 2018 da editora FTD. Sendo que a coleção de 2015 foi para uso nos anos 2017, 

2018 e 2019 na Escola Municipal Alzira Bela Brandão e ainda não estava alinhada à BNCC 

vigente.  Já a coleção de 2018 que já estava alinhada com a BNCC, foi para o uso de 2020, 2021 

e 2022. 

 

 

Fonte: Capas da Coleção HISTÓRIA, Sociedade & Cidadania, 2015. 

 

No livro do 6º ano, há uma criança indígena na capa. Este é divido em 4 unidades e 14 

capítulos. Como era de se esperar, o livro dedica poucas páginas sobre a história da África. 

Apenas no capítulo sete da terceira unidade o continente africano é abordado, mas se limita 

apenas ao Egito antigo e o Reino Kush. Mais adiante, no final do capítulo, tem uma atividade 

que traz três imagens diferentes que representam Cleópatra. E, é questionado o leitor qual seria a 

mais parecida com a "verdadeira". É interessante levantar essas questões para que o estudante 

perceba as representações dos povos africanos, como no caso de Cleópatra, que foi representada 

na cinematografia por uma mulher de tons de pele clara, no caso, Elisabeth Taylor. 

Além disso, nos capítulos 2 e 4 fazem pequenas menções sobre a África. No capítulo 2, 

por exemplo, um tópico sobre patrimônio cultural é destacado a importância da valorização das 

matrizes africanas e indígenas, e sobre a garantia do direito a preservação da memória, mesmo 

que de forma superficial e válido essa abordagem.  No capítulo 4, “A “Pré-história Brasileira”, é 

exposto estudos que comprovam que o espaço que hoje denominamos por África é o local de 

origem do ser humano e que a partir deste continente os primeiros humanos se espalharam no 

mundo. Nesta perspectiva, o livro segue a linha eurocêntrica, com a maior parte dedicada aos 

povos ocidentais, como podemos constatar na unidade 4, onde todos os 5 capítulos são dedicados 

aos gregos e romanos. A prerrogativa é que nos primeiros capítulos das unidades 2 e 3 abordam 

diversos conteúdos sobre os povos originários, os indígenas. 
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O livro didático do 7º ano, a capa traz a imagem de uma criança africana, desse modo, 

indica que o mesmo teria como destaque os conteúdos sobre a história da África. Os capítulos 

são distribuídos em 4 unidades. Apenas a primeira unidade apresenta um capítulo reservado aos 

“Povos e culturas africanas: malineses, bantos e iorubas”. É abordado de forma fragmentada e 

superficial a história desses povos e não provoca no aluno a vontade de aprofundar no tema, 

embora apresente alguns artistas brasileiros como signatários da tradição ioruba. Além disso, 

apresenta de forma errônea os bantos como um povo, algo que não se observa efetivamente no 

continente africano. Banto é uma categoria da linguística, e não o nome de um povo. 

Nos outros capítulos, revela a visão eurocêntrica e colonizadora em relação a história do 

nosso país. Observa-se, por exemplo, em vários tópicos, a representação de grupos familiares 

brancos e a importância desses como proprietários dos meios de produção e detentores de valores 

religiosos e culturais. O ensino da história e cultura afro-brasileira e africana, e as representações 

da África, cumpre um papel secundário nos conteúdos abordados no livro. Já nos últimos 

capítulos, dedica-se a assuntos referentes à construção da identidade brasileira onde o negro é 

apontado como a mão de obra escrava utilizada nos engenhos. Fica vários questionamentos sobre 

a história da África, não alude quais as características culturais, sociais e religiosas que os povos 

africanos trouxeram de seus lugares de origem na África. Destarte, é responsabilidade do 

professor fazer o papel de questionador, estimulador da busca pela história contada pelo olhar do 

dominado. Como nos diz Ângelo Priori (1995): 

 

“Por pior que seja o livro didático, por mais generalizante e por mais factual que 

se apresente, alunos e professores poderão elaborar um trabalho crítico, que 

consiga, com a introdução de novas fontes, ampliar os limites da análise 

histórica” (PRIORI, 1995, p. 22). 

 

O livro do 8º Ano tem quatro unidades e 14 capítulos. No primeiro capítulo, intitulado 

“Africanos no Brasil dominação e resistência”, aborda basicamente sobre escravidão e apresenta 

o modelo desta experiência histórica no continente africano, ressaltando que foi um modelo 

diferente da escravidão que aconteceu nas Américas. Além disso, exibe mapas da rota dos 

embarques dos africanos escravizados e de quilombos. Todavia, as imagens, fotos e pinturas que 

se seguem são de africanos em situação de escravidão em engenhos, nas minas de exploração de 

ouro e diamante. Apesar disso, encontramos imagens de afro-brasileiros, das representações 

culturais como capoeira, e fotos de quilombos. Ainda que traga essas imagens e também de 

alguns dos mais importantes abolicionistas, como André Rebouças, José de Patrocínios, 

Francisco de Paula Brito e Luiz Gama, no geral, esse volume do 8º ano segue a mesma lógica 

dos outros manuais na abordagem do africano escravizado. De tal modo, só confirma o que Oliva 

(2003) diz: 
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“Quase sempre, a África aparece em óbvias passagens da História do Brasil ou 

Geral, ligada à escravidão, ao domínio colonial no século XIX, ao processo de 

independência e às graves crises sociais, étnicas, econômicas e políticas em que 

mergulhou grande parte dos países africanos forma dos no século XX” 

(OLIVA,.2003, p. 443). 

 

A coleção HISTÓRIA, Sociedade & Cidadania, do autor Alfredo Boulos Júnior 4ª edição, 

de 2018 da editora FTD, será de uso dos estudantes da Escola Alzira Bela Brandão do ano 2020 

até o ano de 2023. Essa coleção já vem alinhada com a BNCC. 

 

 

Fonte: Capas da Coleção HISTÓRIA, Sociedade & Cidadania, 2018. 

 

O livro didático que encontramos é a 4ª edição do manual do professor, em formato 

digital. Ele apresenta textos de apoio para o professor, encaminhamentos e orientações para 

chamar a atenção dos alunos para questões importantes, além de facilitar o aprendizado, expor 

ideias e ressaltar pontos e perspectivas. Não há diferenças significativas em relação à edição 

anterior, mas cada capítulo foi elaborado visando atender as habilidades propostas na BNCC. No 

manual do 6º ano, no Capítulo 3, “Os primeiros povoamentos da Terra”, na página 42, é sugerido 

ao professor o vídeo “Caçadores e coletores”. Na descrição, o vídeo mostra dois povos africanos: 

os Mbuti, da República Democrática do Congo, e os San, da Namíbia. Esses povos ainda vivem 

da coleta e caça, porém sofrem perseguições e correm risco de desaparecer. 

No capítulo 4, “Primeiros habitantes da América”, no tópico “Da África para outros 

continentes”, há o mesmo texto da 3ª edição, que informa sobre o consenso entre os estudiosos 

de que o local de origem dos seres humanos é a África. No entanto, no capítulo 5, “Egito e 

Kush”, diferente da 3ª edição, a 4ª edição dedica uma página para apresentar algumas formas de 

organização política da África antes da colonização dos europeus. O manual do 7º ano possui 12 

capítulos, dos quais três deles abordam sobre os africanos. No Capítulo 2, “Povos e culturas 

africanas: malineses, bantos e iorubás”, no início do capitulo o autor expõe uma abordagem 

sobre o continente africano. Dos manuais analisados até aqui, esse foi o que apresentou mais 

conteúdos sobre os povos africanos. Além de trazer um mapa político da África, apresenta um 

texto que diz: 
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 “A África é um continente com mais 30 milhões de quilômetros quadrados, 

dezenas de países e centenas de povos com culturas e línguas singulares. Por ser 

o berço da humanidade e o lugar de origem dos ancestrais de milhões de 

brasileiros, a África e sua história tem grandes importância para nós” 

(BOULOS, 2018, p.24). 

  

Ainda neste capítulo, é abordado a história do Império Mali, dos povos de língua banto, 

do reino do Congo e os iorubás, além das influências desses dois últimos na cultura brasileira. 

Ainda é destacado a importância dos griôs, que eram indivíduos encarregados de preservar e 

transmitir as histórias, conhecimentos e canções de seu povo. No Capítulo 9 “América 

portuguesa: colonização” no tópico “Chegam os africanos”, o autor descreve como se deu a 

substituição da mão de obra dos indígenas pelos africanos comprados para trabalho o escravo 

nos engenhos do Nordeste, na passagem do século XVI para o XVII. Ainda possui duas 

fotografias de um rapaz angolano e uma moça moçambicana da atualidade. Ambos indivíduos 

pertencem a povos de língua banto. Apesar disso, aborda sobre os engenhos, economia colonial, 

os escravos e estrutura social. 

 

“O local de moradia dos escravizados chamava-se senzala, uma palavra de 

origem banta quer dizer “povoado” ou “comunidade”. Portanto, provavelmente, 

foram os próprios africanos que deram esse nome às suas moradias. As senzalas 

eram habitações feitas geralmente de pau a pique e cobertas de sapé. Estudos 

recentes sobre registros de batismo, casamento e morte de escravos vêm 

mostrando que as famílias escravas tinham práticas, visões e valores próprios. E 

mais: reagiam à imposição de seus senhores, tomavam iniciativas e buscavam 

viver do seu jeito” (BOULOS, 2018, p.173). 

 

No Capítulo 10, “Africanos no Brasil”, o manual didático explica como aconteceu o 

tráfico atlântico, aponta um mapa da África demarcando as regiões de origem dos africanos 

trazidos para o Brasil. Segundo Boulos (2018) “Do total de africanos entrados no Brasil, 25% 

eram da África Ocidental. Os outros 75% eram da região congo-angolana e da costa leste 

(Moçambique)” (BOULOS, 2018. p.180). Não apenas isso, o capitulo possui textos que 

expressam que os africanos ocidentais desembarcados no Brasil, os da Costa da Mina, atuais 

estados da Gana e Nigéria, Togo e Benim, e os povos da região congo-angolana tinham origem 

comum, falavam línguas banto e contavam com uma certa unidade cultural. Essa região forneceu 

a maioria dos africanos entrados no Brasil. 

Seguidamente, explana sobre o trabalho escravizado, a resistência à escravidão e mapa de 

quilombos conhecidos. “Eles resistiam praticando religiões de origem africana; jogando 

capoeira; promovendo festejos, como o congado, o reisado, o jongo; e fundando irmandades.” 

(BOULOS, 2018. p.187).  Os demais capítulos são dedicados os estudos dos povos do continente 

europeu e americano.  Em síntese, o manual da 4 edição do 7º ano, mesmo que tenha sido o que 
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trouxe mais conteúdo sobre a história da África, possui poucas mudanças. Haja vista que 

reproduz os mesmos conteúdos que induzem a estereótipos e retratam os povos africanos como 

subjugados, além de reproduzir a ideia de uma origem para determinada prática ou costume, 

induzindo o aluno a pensar ser possível uma prática dispor uma origem conhecida e passível de 

ser levada de forma incólume de um espaço para outro. 

Todavia, nota-se avanços, sobretudo porque neste manual, que ao mencionar sobre as 

estratégias de resistência, cita importantes irmandades de Salvador, a exemplo da Nossa Senhora 

do Rosário e São Benedito, e Irmandade dos Homens Pretos de Salvador. Esse conteúdo é 

consideravelmente importante na formação educacional para descontruir preconceitos e 

desinformações em torno das irmandades negras. Enquanto o manual do 8º ano apresenta a 

mesma lógica dos outros, que mantem conteúdos ainda analisados sob as balizas e perspectivas 

ocidentais, a exemplo do Iluminismo, Revolução Francesa, Revolução industrial, dentre outros. 

No entanto, é abordado sobre a história do Brasil. E, no que se refere a história da África e os 

africanos encontramos no capitulo 12, “Abolição, imigração e indigenismo no Império”, textos e 

imagens sobre a resistência dos escravos, o movimento abolicionista e a vida difícil dos recém 

libertos. Porém, no que diz respeito à história da África, é no capitulo 13 que se expressa 

conteúdos como imperialismo francês, belga, britânico, alemão e português na África, as teorias 

racistas do século XIX, resistência africana e Conferência de Berlim. No manual em questão, 

menciona que: 

 

 “No século XIX, porém, o darwinismo social foi considerado científico e serviu 

para justificar a dominação imperialista. Com base nessa e em outras teorias 

racistas, os líderes europeus diziam ter o dever de civilizar os demais povos: 

levar a eles o progresso e os “bons” costumes, isto é, seus valores. Em outras 

palavras, diziam ter uma missão civilizadora para com os “povos de cor”. Essa 

missão, segundo eles, era “o fardo do homem branco” (BOULOS, 2018, p. 231) 

 

No que concerne as teorias racistas, sabe-se que foram formuladas por intelectuais 

nascidos na Europa do oeste, no século XIX, e que isto conduziu a reprodução das visões 

estereotipadas e preconceituosas da África e de seus habitantes. Uma das mais recorrentes é a 

que apresenta a África como um continente "sem história"; nessa versão, os povos africanos são 

chamados de "tribos" e suas línguas, de "dialetos". Estudos e pesquisas desenvolvidos no século 

XX, sobretudo após as independências africanas, vêm nos permitindo conhecer a rica e 

movimentada história da África e dos africanos no Brasil. 

Sob o mesmo ponto de vista, Lima (2018) enceta sobre as representações da África no 

Brasil, problematizando as perspectivas que implicam a existência de representações 

homogêneas do continente africano.  Como por exemplo, nas mídias e meios de comunicações, 

no cinema, jornais e histórias em quadrinhos são difundidas imagens dos problemas da África, e 
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nestas, amiúdes imagens criam-se estereotipas e preconceitos. Assim, relegam o continente ao 

atraso, inviável e incapaz de se autogovernar. Neste sentido, o autor argumenta sobre várias 

perspectivas para os problemas políticos e econômicos enfrentados na contemporaneidade. 

Porém, entender os problemas da África é complexo e não se explica em representações 

homogeneizadoras. Segundo Lima (2018), parte desses problemas são heranças “coloniais”, 

outros se explicam com os próprios africanos como protagonistas. No caso do problema das 

guerras, há uma combinação entre heranças coloniais inventadas na Conferência de Berlim e 

também a intervenção das potências europeias, interessadas na exploração das riquezas minerais 

do solo africano. O problema da fome, por exemplo, pode ser justificado a partir da combinação 

entre problemas naturais e políticos, como a seca e as guerras. 

Além disso, a desestruturação dos estados nacionais associados com as exigências para 

uma África útil e com as trocas desiguais, e dos ajustes impostos pelo Banco Mundial aos países 

africanos repercutiu no desmantelamento dos sistemas de saúde e educação. Tal questão explica 

os problemas na saúde e taxa de analfabetismo. Como podemos constatar, é uma junção de 

fatores e perspectivas que justificam os problemas das nações africanas. São diversos conteúdos 

abordados no manual do 9° ano, a exemplo do Brasil Republicano, Primeira e Segunda Guerras 

Mundiais, Revolução Russa, Queda da bolsa de Nova York, Fascismo e Nazismo, Guerra Fria, 

Brasil contemporâneo e entre outros. No tocante a história da África e dos africanos, o capítulo 4 

explana sobre os movimentos sociais, e destaca a importância da cultura afro-brasileira no 

período do pós abolição, da imprensa negra e da Frente Negra brasileira na luta contra o racismo 

e na busca de igualdade de direitos. 

Enquanto no capítulo 11, “Nacionalismo africano e asiático”, dispõe sobre as 

independências, a Revolução dos Cravos e o Apartheid, o capítulo 15, último do livro, retrata 

sobre o fim da guerra fria e a globalização. No que diz respeito à África, o manual descreve 

sobre os levantes populares ocorridos no continente. No geral, são conteúdos e abordagens que 

reforçam os estereótipos depreciativos sobre o continente africano, a exemplo de temas sobre 

colonização, escravidão e guerras. Tais questões são predominantes nestes manuais didáticos, o 

que invalida a riqueza de outros temas de um continente gigantesco que possui mais de 50 países 

com milhares de povos, histórias distintas e particularidades. O que aconteceu na educação no 

Brasil foi que, a partir da Lei 10.639/2003, houve uma introdução a história da África, ou melhor 

dizendo, de conteúdos que focam em especial a cultura afro-brasileira na “herança cultural”, que 

é importante, contudo, precisamos introduzir conteúdos que descontruam o olhar enraizado de 

estereótipos e preconceitos sobre a África. 

 

Considerações Finais 
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Diante da análise observações das representações e conteúdos abordados sobre a história 

da África na coleção História, sociedade e cidadania de Alfredo Boulos Junior, edição de 2015 e 

2018 da editora FTD, entendemos que as representações e conteúdos reproduzidos sobre a 

história da África nos livros didáticos ainda estão eivados de discursos estereotipados, o que leva 

o leitor a repetir representações que lançam o continente africano como espaço estigmatizado. 

Como já foi dito aqui, esses estereótipos se manifestam em vários outros setores da sociedade, 

como na literatura, ciência e nos cinemas, meios pelos quais contribuiriam deliberadamente para 

a propagação de imagens desfiguradas da África e dos africanos. Dessa forma, a História 

africana é inventada a partir de sua exterioridade, o discurso do colonizador pregava um salto de 

um extremo considerado subdesenvolvido para outro, considerado desenvolvido. Podemos assim 

dizer que houve um lugar epistemológico de invenção de uma África.  O projeto colonialista 

pode ser pensado como uma geminação dos discursos ocidentais sobre verdades humanas. 

Tais construções dessas “identidades colonizadas” - conceito de Frantz Fanon-, são frutos 

da educação ocidental que excita a reprodução de frases referenciando a África como um 

continente “selvagem e pagão, uma grande floresta repleta de animais, de bárbaros e primitivos. 

E preciso pensar a África sob a ótica dos povos africanos, como Ajayi (2010) apresenta a história 

da África no século XIX, antes da corrida cerrada dos europeus e da colonização. Nos principais 

acontecimentos revolucionários deste século. a presença do europeu é posta num papel 

secundário para as transformações da África. Desta forma, o protagonismo é dado aos africanos, 

as aspirações, e impulsos para estas mudanças vieram da própria África, assim pode-se entender 

a mobilidade social e dinâmica das sociedades africanas, abandonando o mito de uma África 

estática. 

Por isso, é preciso repensar o ensino da história da África nas salas de aula, conforme 

sugere Hernandez (2005), e também como os manuais didáticos trazem essa abordagem. Neste 

sentido, percebemos a importância da História como área do conhecimento com grande potencial 

para formar cidadãos críticos e reflexivos. A principal finalidade da História, enquanto 

disciplina, é tornar o aluno apto a compreender a própria história e se enxergar como sujeito 

histórico e transformador do contexto social em que ele está inserido. 
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CONTINENTE AFRICANO E DOS AFRO-

BRASILEIROS: DESAFIOS E IMPLICAÇÕES 
DO SENSO COMUM À SALA DE AULA 

 

TEACHING HISTORY AND CULTURE OF AFRICAN 

CONTINENT AND AFRO-BRAZILIANS: CHALLENGES 

AND IMPLICATIONS FROM COMMON SENSE TO THE 

CLASSROOM 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Este trabalho analisa as dificuldades encontradas no 

ensino da História da África e Cultura Afro-brasileira, explorando 

as razões para a implementação da Lei 10.639/2003. O método 

descritivo é utilizado para elaborar a reflexão sobre o tema 

africano e afro-brasileiro, discutindo as implicações de certas 

representações do continente africano no ensino e na aplicação 

desses conteúdos. Por meio de uma análise bibliográfica, são 

identificados os obstáculos enfrentados por diferentes instituições 

no ensino desses conteúdos, bem como o processo de 

implementação de uma nova realidade escolar comprometida com 

a desconstrução de estereótipos comumente relacionados à África 

e o ensino da História da África. A Lei 10.639/2003 busca 

promover a inclusão desses temas na educação e a desconstrução 

de preconceitos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino; África; Estereótipos. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This work examines the difficulties encountered in 

the teaching of African History and Afro-Brazilian Culture, 

exploring the reasons for the implementation of Law 

10.639/2003. The descriptive method is employed to elaborate on 

the reflection on the African and Afro-Brazilian theme, discussing 

the implications of certain representations of the African 

continent in teaching and application of these contents. Through a 

bibliographic analysis, the obstacles faced by different institutions 

in teaching these contents are identified, as well as the process of 

implementing a new school reality committed to deconstructing 

stereotypes commonly associated with Africa and teaching 

African History. Law 10.639/2003 seeks to promote the inclusion 

of these themes in education and the deconstruction of prejudices. 

This research highlights the importance of these topics for the 

construction of a plural and democratic society, pointing to the 

challenges that still persist in the education system and the need 

for continuous efforts to overcome them. 
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AULA 

 

Raynara Escala Ribeiro Torres 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com a aprovação da Lei 10.639/03, tornou-se obrigatório o ensino da História da África e 

Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e 

particulares de todo o Brasil. Apesar desta Lei alterar a 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que já 

estabelecia as diretrizes e bases da educação nacional para inclusão de conteúdo referente à 

História e Cultura Afro-Brasileira na base do currículo nacional, foi incluído ao conteúdo 

programático desta especificação o estudo da História da África e dos africanos, a luta dos 

negros no Brasil, a cultura brasileira e o negro na formação da sociedade nacional. Os trechos da 

Lei apresentam questões relevantes acerca das discussões ditas raciais no Brasil, assim como 

mencionam diversas vezes que estes fatores devem ser levados em consideração no conteúdo a 

ser ministrado, sem dar enfoque às seguintes questões: de onde vem a concepção de raça entre os 

seres humanos? Como estas se apresentam no Brasil atualmente? E como isso influencia 

diretamente nos contextos sociais, econômicos e políticos pertinentes à História do Brasil? 

Contudo, outros conteúdos são apontados como obrigatórios dentro da Lei, como o 

estudo da História da África e dos africanos. Um fator crítico a respeito deste ponto são as 

relações estabelecidas entre o continente africano e o Brasil. Afinal, o que recebemos enquanto 

bagagem educacional sobre a História da África para podermos discorrer sobre o assunto em sala 

de aula no Brasil? O ensino dos conteúdos citados pela Lei se torna obrigatório no ano de 2003, 

momento em que a alteração na Lei prevê a obrigatoriedade e as diretrizes nas quais esses 

conteúdos serão aplicados. Nos anos anteriores ou posteriores à obrigatoriedade desta Lei, o 

ensino da cultura afro-brasileira e do continente africano no Brasil se atrelava à escravidão, 

miséria, guerras, entre outros fenômenos. Dessa forma, as estereotipias tomavam conta de 

determinados conteúdos, fazendo com que estes não fossem complementares na organização do 

currículo escolar, tornando as similaridades históricas entre os conteúdos propostos fomentar 

essencialismos dos mais diversos. 

O autor Mudimbe, em sua obra “A invenção da África: Gnose, Filosofia e a Ordem do 

Conhecimento” (1998), destaca que a perspectiva da África comumente apresentada se baseia 
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em conceitos e discursos que muitas vezes se desenvolvem a partir de um ponto de vista 

ocidentalizado. Essa perspectiva fantasiosa ou mítica da África é frequentemente encontrada em 

obras de pesquisadores euro-ocidentais e afro-americanos. Mudimbe não se limita às questões 

clássicas da antropologia, filosofia e história do continente africano, mas analisa o quanto essas 

percepções estrangeiras influenciam não só a visão do mundo exterior sobre a África, mas 

também as formas como os próprios povos africanos se compreendem. 

Santos (2016) salienta que os estudos sobre a África necessitam de uma análise crítica a 

respeito dos conteúdos apresentados sobre o continente, tendo em vista a heterogeneidade 

epistemológica existente quando tratamos de tal assunto. O autor destaca que essa análise pode 

“possuir diversas interpretações científicas, voltadas à perspectiva euro-ocidental e afro-

americana (exógena) e à perspectiva africana (endógena)” (SANTOS, 2016, p. 139). Além 

dessas interpretações a respeito do ensino de História da África, podemos destacar também sua 

vinculação com a História do Brasil, que conecta os dois continentes em determinados períodos 

históricos, representando fragmentos da história por trás da cultura afro-brasileira. 

As novas diretrizes vinculadas à Lei 10.639/03 direcionam uma nova metodologia ao 

estudo da história e cultura afro-brasileira e africana, conduzindo à percepção do estudante sobre 

como as raízes da sociedade brasileira foram consolidadas, tendo em vista que os negros são 

sujeitos históricos dessas narrativas. É dada ênfase à valorização do pensamento e das ideias de 

importantes intelectuais negros brasileiros, bem como à apresentação das diferentes culturas e 

religiões de terreiro, definidas pelos movimentos sociais como de matrizes africanas, que hoje 

estão presentes no país. Esses trechos visam desenvolver a história por trás dos antigos contos 

que detinham uma visão eurocêntrica como principal viés para a historiografia brasileira nos 

bancos escolares por todo o Brasil. 

Ressalta-se que existem infinitas possibilidades e caminhos para o trabalho com a 

História da África em sala de aula, mas cabe ao educador a seleção, identificação e sensibilidade 

com os conteúdos propostos pelas disciplinas. A análise dos programas a serem ofertados parte 

da orientação do educador, que fará a seleção e distinção dos eixos temáticos voltados ao 

continente africano e às diversas culturas provenientes da denominada diáspora africana. O 

objetivo secundário deste trabalho é evidenciar os problemas já detectados em instrumentos de 

ensino e de aprendizagem destinados a essas temáticas, demonstrando que é possível transmitir 

determinados conhecimentos sobre a África no Brasil, levando em consideração a história antes 

da colonização, com seus impérios e suas organizações sociais, e logo após, a dita diáspora 

africana. Portanto, vislumbra-se as influências culturais dos diferentes povos oriundos da África 

no Brasil, retirando de cena o apego racialista da Lei. 
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1. Discussões acerca da produção historiográfica a respeito do continente africano e suas 

repercussões na concepção do “outro”. 

 

Antes de debater a respeito do ensino de História da África, se faz necessário entender a 

trajetória percorrida pela evolução da historiografia sobre o continente africano. As concepções 

eurocêntricas acerca dos princípios do pensamento histórico e da historiografia buscam uma 

certa objetividade em relação às fontes que narram determinados períodos históricos, o que é 

motivo de embate em relação às concepções atuais sobre o ofício dos historiadores e as 

abordagens metodológicas na elaboração de fontes. A historiografia sobre o continente africano é 

motivo de discussões que percorrem décadas devido à forte presença de uma história transmitida 

oralmente. 

Faustino e Gasparin debatem questões relevantes a respeito dos conceitos positivistas na 

construção do pensamento histórico, a partir do século XVII, e como os padrões voltados à 

produção científica tiveram grande relevância na produção historiográfica neste período, 

elevando assim, a História à categoria de ciência e, para que isso fosse possível, devia-se buscar 

suas leis gerais. Desde o movimento renascentista europeu, as técnicas para reunir, preparar e 

criticar uma série de documentos foram multiplicadas e padronizadas, mas é no século XVIII que 

as filosofias da História tomam forma. Com isso, os referenciais positivistas e cientificistas, que 

carregavam em seu conteúdo, ideais de autores como Hegel (racionalismo) e de Comte 

(positivismo), ofereciam o pressuposto do investigador manter a subjetividade sob objeto 

investigado, logo, sua função consistiria em relacionar, observar e explicar uma dada realidade a 

partir da aplicação do método científico (FAUSTINO; GASPARIN, 2001). 

Os fatores decorrentes do pensamento positivista objetivaram a produção do 

conhecimento histórico centralizado na valorização da seleção de um grande número de fatos 

bem respaldados por documentos, que analisavam os acontecimentos do passado a partir do 

ponto de vista do Estado e que deveriam servir para a compreensão da sociedade do presente. No 

século XIX, com o desenvolvimento da escola metódica, Ranke se destaca enquanto um 

historiador que atribuía caráter único a todos os fenômenos históricos e sustentava que cada 

época deve ser interpretada em termos de suas próprias ideias ou princípios, não correndo o risco 

de ser anacrônico a ponto de se fazer referência às crenças, motivos e avaliações de sua época 

sob o objeto analisado (FAUSTINO; GASPARIN, 2001). 

Mesmo o historicismo, consolidando-se como uma concepção de ciência diferente do 

positivismo, em vários momentos articula-se com este. Com as transformações advindas do final 

do século XIX, ocorreu um rompimento com as instituições antigas devido ao desenvolvimento 

dos modos de produção, voltando-se ao capitalismo. Com isso, os autores enfatizam que: 
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O historicismo - que não pode mais legitimar as instituições antigas - adquire 

um caráter relativista, afirmando que o conhecimento, os sistemas teóricos 

revelam visões de mundo transitórias, que mudam conforme as transformações 

que se operam no real. Por isso, as verdades são transitórias, não sendo possível 

afirmar nada definitivamente. Sob essa premissa, o historicismo defende a 

conciliação entre os vários pontos de vista, uma vez que entende que todas as 

concepções teóricas contribuem para o conhecimento do real, mesmo que de 

forma limitada (FAUSTINO; GASPARIN, 2001, p.163). 

 

As influências do positivismo e do historicismo no ensino de História se tornam mais 

perceptíveis ao final do século XIX até a primeira metade do século XX, os conteúdos da 

História eram compostos de exaustivas narrações das origens das grandes nações e dos feitos dos 

grandes estadistas. O ideal presente nesse ensino era o do progresso contínuo, aprendido através 

do estudo dos fatos, representado pela linearidade e superposição constante dos acontecimentos, 

demonstrando, assim, que o curso da história é sempre ininterrupto e gradual (FAUSTINO; 

GASPARIN, 2001). 

Representações voltadas a pautar a historiografia dentro de um modelo padronizado de 

produção científica colaboraram para a expansão de pesquisas voltadas para o continente 

europeu, colocando as demais regiões do Globo (seus povos, culturas e trajetórias históricas) 

como coadjuvantes de uma História maior, fruto da cobiça ocidental. Araújo e Oliveira 

explicitam os processos históricos decorrentes da era moderna e suas influências nos estudos 

históricos sobre o continente africano. Com as grandes navegações, os Estados Modernos 

pertencentes ao continente europeu estabeleceram um contato maior com outros continentes, 

como a América e a África. Em determinados casos, por se tratarem de regiões antes não 

exploradas, como as regiões da África ao sul do Saara, apontamentos foram realizados em forma 

de relato por parte dos viajantes que compunham tais navegações, os quais demonstraram grande 

estranhamento. Aos olhos europeus, esses ambientes foram descritos enquanto “selvagens”, 

reforçando também o ideal civilizatório europeu (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2018). 

O antropólogo Claude Lévi-Strauss voltou seu pensamento para as questões que se 

dirigiam à diversidade cultural, tendo sua teoria relacionada à crítica ao evolucionismo. Segundo 

o antropólogo, o Ocidente se vê com a finalidade do desenvolvimento humano, promovendo 

assim um ideal evolucionista que pauta somente o progresso do conhecimento humano a partir 

de critérios científicos determinados por eles mesmos. Dessa forma, as singularidades de cada 

região, descritas aos olhos dos ocidentais como questões sociais e culturais, são imersas pelo 

etnocentrismo, o qual analisa o “outro” a partir da perspectiva do “eu” ocidental (LÉVI-

STRAUSS, 1989). 
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Lévi-Strauss destaca que todas as sociedades têm a tendência de perceber as outras a 

partir de sua própria perspectiva. Contudo, o evolucionismo é uma característica que se 

desenvolveu como resultado dos pensamentos advindos das perspectivas ocidentais, sendo 

fundamentado em questões científicas que acabaram se direcionando para questões biológicas, 

originando o evolucionismo social nos estudos históricos. A partir do século XIX, com a 

intervenção imperialista dos Estados europeus, houve uma aplicação enviesada da teoria da 

evolução de Darwin, que reforçou os discursos sobre a evolução humana, baseados na ideia de 

que existiam povos superiores a outros. Essas ideias levaram ao desenvolvimento de teorias 

científicas como o “Darwinismo social” e o determinismo racial. 

Tais teorias foram utilizadas, enquanto bases bibliográficas, por pesquisadores, escritores, 

viajantes e estudiosos, que acompanharam e relataram os processos de expansão marítima. Dessa 

forma, os primeiros escritos sobre a História da África neste contexto estiveram imersos nas 

concepções do determinismo racial. A ideia do sujeito histórico nesse período, por parte dos 

observadores e de seus relatos, seria caracterizada a partir da chegada dos europeus a outro 

continente, o qual julgaria dentro de seus conceitos, as organizações sociais, culturais, políticas e 

tudo o que lá existia como inferior ou cópia de outras civilizações antigas. As consequências 

históricas desses processos interferem drasticamente na concepção sobre o passado de todos os 

povos considerados abaixo do patamar evolutivo ocidental, fazendo com que os membros destas 

sociedades deixassem de ser considerados sujeitos históricos (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2018). 

Especificamente sobre o continente africano, podemos observar a partir das palavras do 

próprio filósofo Hegel, o pensamento que se disseminou por todo esse período e ainda causa 

impacto nas concepções sobre o continente africano no século XXI. No trecho abaixo, Hegel 

revela sua opinião a respeito da África: 

 

A África não é uma parte histórica do mundo. Não tem movimentos, progressos 

a mostrar, movimentos históricos próprios dela. Quer isto dizer que sua parte 

setentrional pertence ao mundo europeu ou asiático. Aquilo que entendemos 

precisamente pela África é o espírito a-histórico, o espírito não desenvolvido, 

ainda envolto em condições de natural e que deve ser aqui apresentado apenas 

como no limiar da História do mundo (HEGEL apud OLIVA, 2003, p. 438). 

 

As afirmações de Hegel, entre outros estudiosos do início da era contemporânea, 

demonstram que as imagens preconcebidas sobre a África foram construídas historicamente aos 

moldes das correntes de pensamento que cercaram a historiografia contemporânea. Hilton Costa 

utiliza dos conceitos de Oliva para argumentar sobre a consequência das concepções 

estereotipadas sobre o continente africano na formação de uma visão de mundo, que, em grande 

parte, perpassa por representações negativas ou pelo menos estereotipadas em relação ao 

continente (COSTA, 2012, p. 219). Costa destaca que tais estereótipos compõem um “jargão 
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cientificista, positivista, como também as proposições referentes ao racismo científico''. Assim, é 

possível afirmar que muito do que sabemos sobre o continente africano e sua diversidade cultural 

foi resultado deste processo de estigmatização (COSTA, 2012, p. 227). Cabe destacar que a 

história da África não foi excluída da dita História Geral. Porém, a sua construção balizou-se em 

uma espécie de prolongamento da história do ocidente, deformando o que se entendia como 

história da África à época. 

Em contraponto a estes estigmas, Fage destaca que muitos historiadores se propuseram a 

transparecer diferentes pontos de vista sobre o continente africano, destacando pesquisas 

voltadas para a dita “história não contada”, ou seja, as singularidades históricas presentes entre 

os diferentes povos que habitaram o continente ao longo dos séculos. Fage constrói uma 

trajetória sobre a evolução da historiografia da África, enfatizando que o continente africano é 

tão antigo quanto o início da história escrita. Os conceitos que temos hoje sobre a “História 

Antiga” entrelaçam três continentes em perspectiva de estudo: Europa, Ásia e África. Mesmo 

com um recorte voltado à África ao norte do Saara, os historiadores do velho mundo 

mediterrânico e os da civilização islâmica medieval não deixaram de pautar a África enquanto 

parte essencial dos estudos históricos (FAGE, 1982). 

No campo de estudos históricos, é crucial levar em consideração várias evidências 

históricas, incluindo o antigo Egito e suas relações com os povos ocidentais antigos, bem como 

outros eventos que datam de antes de Cristo (a.C.) até a expansão do Império Otomano no século 

XVI. A expedição de Napoleão Bonaparte ao Egito, no século XVIII, marcou o retorno do norte 

da África ao campo de estudos históricos, permitindo o avanço das pesquisas sobre povos da 

região. No entanto, com a evolução do imperialismo e a expansão do poder colonial europeu no 

continente africano durante o século XIX, um ponto de vista europeu colonialista passou a 

dominar os estudos históricos da porção norte-africana. Durante o movimento modernizador 

islâmico de 1930 e o surgimento dos movimentos nacionalistas norte-africanos, houve um forte 

impulso para a formação de escolas autóctones de história que produziam obras em árabe, 

francês e inglês, como destacado por Fage: 

 

Os autores árabes eram mais bem informados, uma vez que em sua época a 

utilização do camelo pelos povos do Saara havia facilitado o estabelecimento de 

um comércio regular com a África ocidental e a instalação de negociantes norte-

africanos nas principais cidades do Sudão ocidental. Por outro lado, o comércio 

com a parte ocidental do oceano Índico tinha se desenvolvido a tal ponto que 

um número considerável de mercadores da Arábia e do Oriente Próximo se 

instalara ao longo da costa oriental da África (FAGE, 1982, p. 2). 

 

Entre os diversos escritores, segundo Fage, foi Ibn Khaldun quem propôs dissecar a 

história da África de uma forma experimental, levando em consideração as experiências 
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coletadas a partir das singularidades de determinados locais. Ainda assim, na visão de Fage, há 

dúvidas se podemos incluir algum desses escritores ou de seus predecessores clássicos entre os 

principais historiadores da África. As descrições encontradas nestas obras pairam no campo das 

dúvidas quando se referem aos meios de avaliar a veracidade das informações, pois cria-se 

dúvidas se os fatos descritos partem da observação pessoal do autor ou da coleta feita por outros 

escritores que o antecederam (FAGE, 1982). 

Segundo Oliva, as reflexões historiográficas do século XIX até a década de 1960 tiveram 

grande relevância na explicação e na manutenção das representações construídas em relação aos 

africanos. A África acabou se tornando a região do mundo com mais longa historicidade, 

qualificada como o “berço da humanidade”. No entanto, a diversidade de experiências sociais e 

fenômenos culturais vividos naquele continente foi desconsiderada pelos preceitos oitocentistas 

da “ciência histórica” (OLIVA, 2003). 

Os escritos historiográficos ocidentais e africanos abordam o continente africano de 

diferentes formas, mas carregam elementos em comum. Carlos Lopes, cientista social guineense, 

classifica esses escritos em três grupos com afinidades maiores: a Corrente da Inferioridade 

Africana, a Corrente da Superioridade Africana e uma Nova Escola de estudos africanos. Oliva 

ressalta que tais interpretações são herdeiras diretas de um imaginário já bastante distorcido 

acerca do continente africano (LOPES apud OLIVA, 2003, p. 437). 

Ibn Khaldun (1332-1406), que se distinguia de seus contemporâneos por não somente ter 

concebido uma filosofia da história, mas também, por ter atribuído o mesmo peso e valor a todo 

fragmento de informação que pudesse encontrar sobre o passado, buscava alcançar a verdade a 

pequenos passos, utilizando da crítica e da comparação em suas pesquisas. Khaldun mesmo 

tendo se dedicado aos estudos voltados ao norte da África, possuindo sua filosofia e método 

próprio no comparativo às antigas tradições mediterrâneas e islâmicas, não deixou de se 

preocupar com o que ocorria no outro lado do Saara. Dando espaço a escritos a respeito dos 

grandes reinos antigos existentes no continente africano, com ênfase no Império do Mali (FAGE, 

1982). 

Embora existissem historiadores como Ibn Khaldun, os pensadores de maior ênfase na 

história moderna e contemporânea não faziam jus aos seus valores. Segundo os pensadores do 

século XIX, sendo Hegel a sua epítome, os povos africanos subsaarianos se encontravam imersos 

em um estado de quase absoluta imobilidade e, portanto, seriam sociedades sem história. Obenga 

cita Hegel no trecho abaixo para ilustrar essa visão: 

 

Como sabemos, Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), que não era 

historiador, mas um grande filósofo, declarou em suas palestras proferidas no 

inverno de 1830-31 sobre a história filosófica do mundo: “A África não é parte 

histórica do mundo; ela não tem movimento ou desenvolvimento para exibir... 
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O Egito... não pertence ao espírito Africano” (1956, p. 99; grifo meu). Essa 

visão da filosofia hegeliana da história tornou-se quase uma opinião comum e 

um paradigma acadêmico na historiografia Ocidental (OBENGA, 2004, p. 3). 

 

Oliva destaca que os estudos históricos no século XX passam por determinados processos 

de divergência entre dois elementos: 'as trajetórias nacionais — entendidas como os inventários 

cronológicos dos principais fatos políticos dos Estados europeus, [...] e com o movimento 

retilíneo e natural rumo ao progresso tecnológico e civilizacional' (2003, p. 437). Nesta 

perspectiva histórica, os povos africanos não possuíam papel de destaque na história da 

humanidade, tendo em vista as concepções advindas do 'Darwinismo social' e determinismo 

racial transparecidos nos rigores acadêmicos, os quais determinaram o acesso à história apenas 

pelo uso dos documentos escritos oficiais. Dessa maneira, parcelas do continente africano, 

principalmente das sociedades ao sul do Saara, não possuiriam história por não a registrarem por 

meio de códigos escritos. A predominância da tradição de forma oralizada na maior parte destas 

sociedades não só as impediu de 'fazer história', segundo o olhar cientificista da época, mas 

também as classificaria enquanto sociedades tradicionais que preservariam uma tradição estática 

do passado. 

Nos parâmetros historiográficos das nações modernas, os escritos se sobrepuseram à 

oralidade, sendo assim, os documentos continham as informações pertinentes à história e cultura 

de diferentes povos do mundo. Nesta perspectiva, os povos sem escrita eram destituídos de 

cultura. A. Hampaté Bâ foi um historiador, genealogista, escritor e memorialista que se 

preocupou em preservar e discutir a respeito da tradição viva presente na tradição oral dentro do 

continente africano. 

Bâ afirmou que essa visão mudou após as duas últimas guerras devido ao notável 

trabalho realizado por etnólogos em todo o mundo. Atualmente, diversas áreas do conhecimento 

usam os conhecimentos transmitidos pela tradição oral para compreender o patrimônio cultural 

da humanidade por meio de diferentes formas de análise. Quando olhamos para o continente 

africano, percebemos que parte das heranças culturais de seus povos foi documentada por 

observadores, principalmente europeus. A herança cultural dos povos das savanas africanas é 

marcada pela tradição oral na história, conforme explicado pelo autor no trecho a seguir: 

 

Nas tradições africanas – pela menos nas que conheço e que dizem respeita a 

toda a região de savana ao sul do Saara –, a palavra falada se empossava, além 

de um valor moral fundamental, de um caráter sagrado vinculado à sua origem 

divina e às forças ocultas nela depositadas. Agente mágico por excelência, 

grande vetor de “forças etéreas”, não era utilizada sem prudência (BÂ, 2010, p. 

169). 
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As questões apresentadas a respeito da tradição oral contribuíram nos avanços teóricos-

metodológicos na produção historiográfica, tomando a memória como fonte e objeto do “se 

fazer” história. Durante sua palestra no evento TED Talk realizado em 2009, promovido pela 

Technology, Entertainment and Design, a escritora nigeriana Chimamanda Adichie aborda a 

problemática da construção de estereótipos sobre pessoas e lugares e alerta sobre os perigos da 

“história única”. Para Adichie, “a história única cria estereótipos e o problema com os 

estereótipos não é que sejam mentiras, mas sim que são incompletos. Eles fazem com que uma 

única história se sobressaia”. (ADICHIE, 2009). 

Quando um observador documenta o discurso de uma sociedade como a verdadeira 

história, ele corre o risco de cair no que a escritora Chimamanda Adichie chama de “história 

única”. Essa história não apenas cria estereótipos e dados incompletos, mas também fortalece um 

discurso único, que pode gerar líderes, mártires, aliados e inimigos. A história única confere 

poder - seja ele econômico, político ou epistêmico - e, portanto, legitimidade, tornando-se a 

história definitiva. Devemos, portanto, analisar criticamente a necessidade de redefinir o lugar 

ocupado pela África nos estudos históricos, evitando generalizações, estereótipos e vitimizações. 

A valorização da história do continente africano começa com a aceitação das singularidades 

sociais, culturais e políticas e a compreensão da vastidão e complexidade desses conceitos por 

parte dos pesquisadores que estudam o continente (WEDDERBURN, 2005). 

 

2. As narrativas pós-coloniais e suas implicações nas concepções a respeito do continente 

africano 

 

As representações do passado e do presente do continente africano, junto com sua 

pluralidade cultural, social e política, persistem sendo alvos de diversas experiências externas ao 

continente, mesmo após as tentativas de desconstrução das características fantasiosas 

empregadas aos discursos eurocêntricos destacados acima. Podemos notar que, até os dias atuais, 

as sociedades que vivem no continente africano, entre seus vários países, possuem diversas 

imagens instrumentalizadas por interesses exclusivos. Dessa forma, analisamos as visões 

contemporâneas a partir da partilha do continente e dos processos de descolonização como uma 

espécie de resposta aos estereótipos criados pelas ciências modernas e as ideologias de época, 

como o Imperialismo. Atualmente, no entanto, emergem dentro do “mundo acadêmico”, como 

um substrato das lutas políticas nas sociedades, sobretudo as de cunho segregacionistas, um viés 

em que os denominados “afrodiaspóricos” seriam descendentes diretos dos povos do continente 

africano. 
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Com as concepções de raça cada vez mais desenvolvidas, após seu uso precipitado dentro 

dos ideais do darwinismo social e do determinismo racial, surgiram outros discursos em resposta 

ao racismo social e científico na História moderna. Entre esses discursos está o Pan-africanismo, 

que busca promover uma consciência comum de origem entre os negros do continente africano e 

os descendentes da diáspora. Para isso, o Pan-africanismo utiliza concepções de raça para 

combater a segregação racial e promover a unidade do continente e seus povos, baseando-se em 

possíveis semelhanças fenotípicas. O termo foi cunhado por Sylvester Willians, um advogado 

negro de Trinidad, durante a Conferência de Intelectuais Negros em 1900 e se tornou 

popularizado, sendo objeto de pesquisa e discussão por diversos pesquisadores e líderes 

africanos, bem como na Grã-Bretanha, Antilhas e EUA. Entre os defensores do movimento 

destacam-se grandes nomes como Blyden, Crummell, Du Bois, Aggrey e Garvey, entre outros 

construtores desse processo (LIMA, 2011). 

Nunes destaca que a “epistemologia pan-africana é compreendida através de diversas 

vertentes, entre elas um dos mais importantes movimentos de intelectuais negros da década de 

1950 [...]” (NUNES, 2018, p. 222). Os preceitos e objetivos por trás desses movimentos refletem 

em diversas lutas e reivindicações dentro e fora do continente africano, as quais buscavam o fim 

dos tráficos escravistas nas Américas, Ásia e Europa, a libertação dos africanos escravizados, 

pautas raciais, antissegregacionistas, bem como a liberdade, a igualdade das populações africanas 

no estrangeiro e tendo contribuído para a construção de ideais nacionalistas no continente 

africano. Tais ideais foram de extrema importância para a reivindicação dos direitos retirados dos 

povos do continente africano e seus descendentes, nas manifestações de cunho antirracista em 

seu tempo, assim como na atualidade. 

Entretanto, é importante avaliar os meios para se alcançar determinados fins quando se 

trata de correntes ideológicas que servem de instrumento para reivindicações populares. O 

filósofo Kwame Anthony Appiah questiona, em seu livro “Na Casa de Meu Pai”, se seria 

possível criar uma única identidade para sociedades variadas apenas com base na semelhança 

racial, possivelmente originária do continente africano, como combustível de um movimento 

ideológico, político e social. Appiah alerta que o racialismo pode ser prejudicial aos próprios 

povos do continente africano, pois os povos da África têm muito menos em comum 

culturalmente do que se supõe (APPIAH, 1997). 

A construção de uma narrativa, na qual seu fim se baseia no combate ao racismo 

científico, histórico e social, com pressupostos racialistas em sua base, acabam por acentuar 

especulações estereotipadas sobre o continente africano em nível internacional, na construção de 

uma identidade única em contraponto às identidades complexas e múltiplas presentes em 
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diferentes localidades do continente africano. Lima complementa acrescentando na discussão a 

respeito dos impactos de tais epistemologias na atualidade, no trecho abaixo: 

 

Nesse sentido, o pan-africanismo pode ser apresentado como questão para 

entender parte dos movimentos negros da atualidade, além de ser fundamental 

para perceber sua persistência em diversas obras recentemente publicadas, que 

ainda apresentam o continente africano como uma realidade una, homogênea e 

dotada de um único ponto de vista, religião, costume e práticas (LIMA, 2011, 

p.1). 

 

Os reflexos desses movimentos políticos e sociais não se limitam às discussões 

acadêmicas ou às reivindicações populares. Eles também são aplicados na educação básica 

através da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), especialmente na disciplina de História. 

No entanto, a compreensão e análise desses discursos depende do ponto de vista do observador, 

seja ele um leitor de um livro ou um ouvinte de uma aula. A metodologia utilizada pelos 

professores e as opiniões dos alunos que compartilham esse conhecimento também influencia na 

interpretação dos conteúdos previstos pela BNCC. Portanto, não há teoria boa ou ruim - depende 

da análise de cada indivíduo. Para conscientizar e produzir indivíduos críticos e historicamente 

conscientes, é importante adotar uma educação libertadora, mas infelizmente isso nem sempre é 

aplicado na prática (FREIRE, 2011). 

De acordo com Ferreira, com a promulgação da Lei 10.639 houve um boom nos “estudos 

africanos” no Brasil, desprendendo-se das análises mais detidas sobre o tráfico de escravos e 

partindo para temas mais ligados a antropologia e a sociologia do continente africano 

(FERREIRA, 2010). Dessa forma, no Brasil, segundo Zamparoni, há duas formas de se 

representar o Brasil: a “hegeliana” e a “Mama África”. Valdemir Zamparoni discorreu sobre a 

representação “hegeliana” da África no Brasil. Contudo, apontou para o problema na academia: 

“Essa prática ilusionista não é apanágio da dita “história tradicional” ou conservadora. Marxistas 

ou não, ortodoxos ou adeptos da “história nova” todos parecem ser modernos adeptos de Hegel” 

(ZAMPARONI, 1995, p. 106). Desse modo, essa ilustração do continente africano não se 

restringia apenas às pessoas fora da comunidade acadêmica, mas estava arraigada nas visões dos 

pesquisadores mais experientes e dos iniciantes desde os primeiros escritos de Nina Rodrigues, 

passando por Artur Ramos e Gilberto Freyre, e desembocando em alguns autores das décadas de 

1940/50, que começaram a problematizar a questão (ZAMPARONI, 1995, p. 109-116). 

Em outro texto, Zamparoni critica a visão construída pela “Mama África”: Os africanos e 

a África que se busca sob esta perspectiva é aquela colocada num freezer, onde a cultura se 

inscreve num tempo mítico, que se repete, onde não há criação, nem história. Essa imagem 

mitificada da África tem dado lugar a usos e abusos. Nessa mesma ótica, é comum a criação de 

uma imagem estereotipada do “africano”, bem como de uma cultura “africana” homogênea que 
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supostamente representaria todo o continente. No entanto, é questionável se a busca por 

inspiração na história, sem levar em consideração o contexto histórico, pode realmente contribuir 

de forma significativa para a construção de uma consciência política e social antirracista. 

(ZAMPARONI, 2007, p. 48). Lima também comenta de forma crítica as formas de 

representações do continente africano nas quais o reduzem às generalizações e estereotipias, na 

intenção de promover unidade através de princípios racialistas. No trecho abaixo, Lima comenta 

diretamente sobre o pan-africanismo e seus reflexos na atualidade. 

 

[...] o pan-africanismo inventa uma África para os africanos e propicia a idéia de 

que este continente é sinônimo de negro, formada só por um povo, os africanos, 

além de dispor dos negros da diáspora como parte deste continente, daí, o fato 

de terem sido os pan-africanistas um dos responsáveis pelos movimentos de 

“retorno” dos negros recém emancipados, ou já livres e vivendo há algumas 

gerações nas Américas para o continente africano. Pode-se afirmar com isso, 

que os pan-africanistas viam nos negros da diáspora uma condição de igualdade 

racial em relação aos negros do continente africano, e por isso incentivavam o 

retorno “para sua casa”, a África (LIMA, 2011, p.1-2). 

 

Assim, tanto a “hegeliana”, quanto a “Mama África” são representações em que os atores 

traçam estereótipos de acordo com seus desejos e vontades. Neste caso, a África pode aparecer 

como a-histórica (hegeliana), mas também como um paraíso atacado pela Europa e, portanto, 

cuja pobreza foi causada. Em ambos os casos, duas Áfricas são criadas: uma que apenas 

complementa a história das grandes nações e outra que busca justiça aos feitos imperialistas e 

igualdade social, porém, a especulação de unidade racial em prol de uma causa, reduz povos, 

culturas, tradições, entre outros aspectos singulares de cada sociedade, a uma história única. 

Como colocado por Lima, “o pan-africanismo propiciou a existência dessa África indistinta” 

(LIMA, 2011, p. 3). 

Lima se refere à assimilação entre África e Brasil proporcionada por estes ideais. A 

indistinção entre ambos é alimentada pela ideia de uma ancestralidade única e contínua, que tem 

grande importância na diáspora, especialmente no Brasil. Segundo o autor, esses reflexos 

também se expressam no texto da Lei 10639/2003, a qual “[...] também sofre as influências desta 

indistinção entre o que é da África e o Brasil, deixando implícito em partes de seu texto a idéia 

de que há descendência direta entre os negros e negras deste país com os africanos” (LIMA, 

2011, p. 3). 

 

3. As representações do continente africano e suas perspectivas no ensino de História no 

Brasil  
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Considerando o contexto histórico do Brasil, percebemos que os longos séculos de 

escravidão, o tráfico transatlântico e a miscigenação que ocorreram nos períodos colonial e 

imperial tiveram um impacto significativo no conceito de raça do século XIX (REZENDE, 

2022). Esses fatores contribuíram para o surgimento de novas categorias raciais, como caboclo, 

mameluco, mulato, pardo, cabra, crioulo, preto e outras, que persistem até os dias de hoje. A 

influência africana na cultura brasileira é evidente, como podemos ver em nossas crenças, 

culinárias e formas de sociabilidade. Porém, mesmo assim, ainda sabemos pouco sobre o 

continente africano e suas contribuições para a nossa cultura. Embora haja muitas pesquisas 

realizadas sobre a África por brasileiros (FERREIRA, 2010; OLIVA, 2003, 2006; LIMA, 2019; 

e outros), incluindo estudos de diferentes regiões e temas, essa informação ainda não está 

amplamente disponível fora do meio acadêmico. Como resultado, é justo questionar quantas 

pessoas tiveram ou têm acesso à história da África e quais são as oportunidades para aprendê-la. 

Ainda há muito a ser feito para tornar a educação sobre a África mais acessível e amplamente 

divulgada em todo o país. Contudo, fora da academia das universidades brasileiras, como a 

maior parte da população tem ou já teve acesso à História da África? 

Segundo Oliva, desde a criação da primeira cátedra de História no país, em 1838, no 

Colégio Pedro II, até o final dos anos 1970, as diferentes perspectivas sobre o ensino da 

disciplina de História foram limitadas pelo modelo positivista hegemônico em uso. Desde os 

anos 1990, outras perspectivas teóricas, como o marxismo e a História Nova, passaram a 

repensar a abordagem da História em sala de aula. Neste mesmo ano, novas mudanças viriam a 

partir da aprovação do PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) e a introdução da pluralidade 

cultural como temática da educação básica brasileira (OLIVA, 2003). 

A inserção dos conteúdos alusivos às questões africanas no cotidiano escolar representou 

um importante avanço no cenário educacional do país, abrindo espaço para novas perspectivas, 

porém, não se tratou de um processo fácil em nível de críticas sociais baseadas em senso comum. 

Os estigmas deixados pela historiografia moderna na história do continente africano inventam e 

reinventam diversas correntes de pensamento pelo mundo, principalmente quando voltados às 

chamadas populações descendentes da diáspora africana. Appiah se propôs a discutir sobre 

cultura, raça e identidade em suas obras, demonstrando como determinadas correntes de 

pensamento interferem na percepção do continente africano não só externamente, mas também 

internamente, passando pelos percalços de diferentes identidades se chocarem com uma 

identidade africana, criada e desenvolvida fora do continente. 

A regulamentação do ensino da Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio, públicos e particulares, no Brasil, veio com a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, incluindo este 



 RAYNARA ESCALA RIBEIRO TORRES 

Dados de África(s) | Vol.03 | Nº. 05 | Ano 2022 | p. 47 

conteúdo no currículo oficial da Rede de Ensino. Inicialmente, em 1996, a inclusão de conteúdos 

voltou-se a temáticas relacionadas à História e Cultura Afro-Brasileira. Entretanto, somente em 

2003, com a aprovação da Lei nº 10.639/03, foram incluídos conteúdos obrigatórios mais 

abrangentes e pertinentes a essa discussão na rede de ensino brasileira. Com essa alteração, o 

estudo da História da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura brasileira e o 

papel do negro na formação da sociedade nacional passaram a fazer parte do conteúdo 

programático dessa especificação, valorizando a contribuição dos negros em aspectos sociais, 

políticos e econômicos na composição da nação brasileira. 

Mesmo representando um grande avanço na educação brasileira, esta série de leis e 

regulamentações emitidas pelo governo, enquanto parâmetro educacional para o ensino de 

História da África e História e Cultura Afro-Brasileira, sofreram e ainda sofrem muitas restrições 

sociais em relação a sua aplicação. Quando perguntada sobre a efetividade da lei na mudança do 

pensamento brasileiro a respeito da exclusão da História Africana, enquanto consequência do 

racismo brasileiro, Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, que integrou como relatora à comissão 

que elaborou o parecer CNE/CP n.º 3/2004, que regulamenta a lei 10.639/2003, responde que os 

objetivos destas leis entendem o propósito de corrigir distorções, garantindo direitos devidos a 

todos os cidadãos. Em uma entrevista para a Assessoria de Comunicação da Fundação Cultural 

Palmares, Petronilha afirma que: 

 

É bom lembrar que até a promulgação da Lei 10639/2003, em todos os níveis de 

educação se ensinava e divulgava unicamente a história dos eurodescendentes, a 

ponto de se ignorar a presença dos povos indígenas nas terras de Pindorama, 

quando da chegada dos portugueses. O desejo da nação de reconhecer 

unicamente sua raiz européia levou a repetição de que o Brasil foi descoberto 

pelos portugueses. Ainda há livros e professores repetindo esta versão. Sem 

dúvidas, se deparar com povos cujos jeitos de ser e viver diferiam dos seus, 

deve ter sido uma incomensurável descoberta para os portugueses. Também 

deparar-se com a natureza dos trópicos – vegetação, clima, mananciais – tão 

diversa da européia deve ter sido de muito impacto. Entretanto, não é mais 

possível ignorar que naqueles territórios viviam pessoas em sociedades que 

desenvolviam culturas (SOUZA, 2012). 

 

Segundo Oliva, as concepções que os brasileiros utilizam para tratar a África de forma 

preconceituosa são reflexos consequentes das informações que recebemos pelos meios 

midiáticos. Tais reflexos podem influenciar e formar as visões que incorporamos sobre o 

continente africano, seus povos e suas culturas. Tais concepções, para o autor, demonstram que: 

 

[...] nós, brasileiros, tratamos a África de forma preconceituosa. Reproduzimos 

em nossas ideias as notícias que circulam pela mídia, e que revelam um 

continente marcado pelas misérias, guerras étnicas, instabilidade política, AIDS, 

fome e falência econômica. Às imagens e informações que dominam os meios 

de comunicação, os livros didáticos incorporam a tradição racista e 
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preconceituosa de estudos sobre o Continente e a discriminação à qual são 

submetidos os afrodescendentes aqui dentro (OLIVA, 2003, p. 431). 

 

Conforme apontado por Oliva, a disseminação de imagens estereotipadas acerca da 

história e cultura afro-brasileiras pode ser compreendida como uma consequência do 

colonialismo, neocolonialismo e, mais recentemente, da hegemonia euro-estadunidense na era da 

globalização. Tais estereótipos, presentes no senso comum em geral e também na educação 

escolar e acadêmica, reproduzem distorções acerca da África e suas civilizações. Infelizmente, 

segundo Oliva, esses preconceitos ainda persistem nas discussões sobre o continente africano em 

sala de aula. A atribuição de características negativas ao continente acaba por associá-lo 

recorrentemente à violência, pobreza e selvageria. Quando há uma tentativa de valorização da 

África, as abordagens muitas vezes se restringem a festividades, rituais realizados por 

comunidades tradicionais e mitos que descrevem o continente como um lugar ancestral e 

congelado no tempo das primeiras civilizações (OLIVA apud COSTA, 2012). 

O maior questionamento feito por Oliva a respeito da Lei 10.639/2003 seria “Como 

ensinar o que não se conhece?” Na obra na qual o autor elabora e discute tal questionamento, 

escrita em 2003, mesmo ano de aprovação da Lei, o autor fala sobre os estereótipos presentes no 

imaginário dos brasileiros acerca da África e dos africanos, e seus impactos na educação escolar. 

O autor enfatiza, do mesmo modo, que pouco conhecemos sobre a África e que devemos voltar 

nossos olhares de forma crítica, levando em consideração sua relevância incontestável como 

palco das ações humanas para a História. A desconstrução desse olhar estigmatizado é 

fundamental para o rompimento das barreiras criadas pelos estereótipos: “E nesse sentido é 

impossível ignorar a democracia racial, elemento dos mais importantes à formação da visão de 

mundo dos/as brasileiros/as, bem como à sua contestação” (COSTA, 2012, p. 220). 

É inegável a importância de aprofundar as discussões sobre os conteúdos previstos na Lei 

10.639/03, acompanhado da educação das relações étnico-raciais. Nessa perspectiva, a inserção 

do negro como sujeito histórico se configura como um ponto crucial, visto que “[...] serve como 

um ponto de partida e de chegada, como uma justificativa e como um modo de enfatizar o 

trabalho com a temática étnico-racial”, destacando que “o negro é sujeito ativo de sua própria 

história” (WESCHENFELDER, 2014, p.11). Essa concepção é reforçada por Amâncio, Gomes e 

Jorge, conforme citado abaixo: 

 

o diálogo escola/afro-brasilidade – ação exigida pela lei 10.639, em seu 

potencial de interatividade –, além de alterar o lugar tradicionalmente conferido 

a matriz cultural africana, resgata e eleva a autoestima do alunado negro, de 

forma a abrir-lhe espaço para uma vivência escolar que o respeite como sujeito 

de uma história de valor, que é também a do povo brasileiro. Portanto, a 

implantação dessa lei corresponde a uma ação afirmativa, que visa à revisão da 
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qualidade das relações étnico-raciais no Brasil (AMÂNCIO; GOMES; JORGE, 

2008, p.119). 

 

A Lei 10.639/03, ao alterar a Lei 9.394/96, proporcionou maior abertura em relação aos 

conteúdos a serem abordados no ensino da cultura afro-brasileira e africana. É perceptível que se 

deve ter uma atenção diferenciada por parte dos docentes na distinção destes conteúdos. Neste 

caso, podemos notar que existem diversas formas e alternativas de se trabalhar com valores 

perpassados na História da cultura africana diaspórica, com base na identificação da cultura 

negra produzida no Brasil por africanos e seus descendentes, correlacionando sua ancestralidade 

e sua influência nas formas de vida dos afro-brasileiros enraizados em nosso cotidiano. Essa é 

uma das preocupações levantadas por Marina de Mello e Souza em relação à Lei 10.639/03. Em 

sua pesquisa de campo, citando a tese de Raquel Bakke, os autores afirmam que os professores e 

programas de cursos tendem a escolher a esfera religiosa para abordar a cultura afro-brasileira 

(SOUZA, 2012, p. 21). Isso pode indicar que o ensino de temáticas relacionadas à História e 

Cultura Afro-brasileira está intimamente ligado a uma posição política de resistência entre 

católicos, protestantes e outras religiões. Essa discussão ainda carrega estereótipos sobre a África 

e influências religiosas no Brasil em seus ensinamentos, o que pode gerar temor pelo 

desconhecido. Além disso, os estigmas culturais sobre o continente africano e as discriminações 

religiosas e raciais podem fortalecer as barreiras e os empecilhos para a execução das 

recomendações da lei. 

De acordo com Souza, a solução para superar as dificuldades presentes no ensino da 

História e Cultura Afro-brasileira seria mudar o foco principal, que atualmente está na esfera 

religiosa, e buscar “introduzir conhecimentos que permitam a construção de uma relação 

respeitosa com a alteridade representada pela cultura afro-brasileira” (SOUZA, 2012, p. 21). 

Como já mencionado, as influências culturais deixadas pelos vários povos africanos no Brasil 

são extremamente relevantes para a História do país e o reconhecimento das diversas 

assimilações culturais da África no Brasil amplia o campo do ensino em relação a essa temática. 

O ensino sobre o continente africano é abordado por Oliva, que apresenta várias evidências sobre 

o ensino da História da África nos bancos de dados. No entanto, esse conteúdo é muitas vezes 

abordado de forma minimalista e vinculado a outros temas. No caso apresentado pelo autor, 

através de uma pesquisa feita por Hebe Maria Mattos, em livro didático de volume analisado, 

voltado para a 6ª série do Ensino Fundamental, o qual utiliza uma proposta de abordagem 

temática da História, os autores analisam estas temáticas com foco em África. No capítulo 

voltado à Expansão Marítima Europeia dos séculos XV e XVI, o continente africano é destacado 

apenas como uma sucessão de pontos geográficos a serem ultrapassados. Na unidade seguinte, 

voltada ao desencontro entre culturas, há um estranhamento por parte dos pesquisadores por não 
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encontrar relatos dos diversos povos africanos nos embates culturais presentes nesse período. Já 

a terceira unidade deste livro tratará da construção da sociedade colonial, nesse momento a 

África se destaca apenas como fonte provedora de força de trabalho, sem uma apresentação da 

história anterior à escravidão decorrente da presença europeia no continente (MATTOS, 2009). 

Neste contexto, é notável que tanto os conteúdos voltados à História da África quanto à 

História e Cultura Afro-Brasileira trazem consigo uma série de estereótipos que se apresentam 

como empecilhos na prática docente durante a elaboração e aplicação dos conteúdos, os quais 

carregam deformações presentes desde a promulgação da Lei. Em uma entrevista concedida à 

Assessoria de Comunicação da Fundação Cultural Palmares, Petronilha Beatriz Gonçalves e 

Silva levanta uma pergunta de grande relevância, apresentada no trecho abaixo: 

 

É possível afirmar que ao omitir conteúdos referentes à participação do negro 

para o desenvolvimento da sociedade brasileira, a escola contribui para o 

fortalecimento de estereótipos e até para a construção de uma ideologia de 

dominação étnico-racial, resultando no racismo? (SOUZA, 2012). 

 

Para responder tal questão, Petronilha afirma que parte das discussões que rodeiam os 

conteúdos referentes aos estudos do continente africano e de seus descendentes estão 

relacionados às questões de cunho racial. Deste modo, se articulam enquanto estratégias políticas 

e sociais para manter os negros brasileiros à margem dos direitos devidos a todos os cidadãos. 

Logo, enquanto estes tais conteúdos forem tratados através de uma visão racialista, estarão 

sujeitos as atitudes e posturas racistas e desigualdades entre negros e não-negros presentes na 

sociedade brasileira. Segundo a relatora, a partir desses embates surge a necessidade de se 

estabelecer uma política pública com o intuito de corrigir disparidades, começando por garantir a 

todos os brasileiros, igual direito à sua história e à cultura. E complementa que: 

 

Não se trata apenas de oferecer conteúdos “referentes à participação do negro 

para o desenvolvimento da sociedade brasileira”. O Parecer CNE/CP3/2004 

esclarece com precisão que a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana não visa tornar os brasileiros mais eruditos, mas 

reeducar as relações étnico-raciais a fim de que todos – descendentes de 

europeus, asiáticos, africanos e povos indígenas – valorizem a identidade, a 

cultura e a história dos negros que constituem o segmento mais desrespeitado da 

nossa sociedade (SOUZA, 2012). 

 

As questões apresentadas pela redatora são de extrema relevância para complementação 

do debate sobre a Lei 10.639/2003, a mesma afirma que a sociedade tem o direito de conhecer 

sua história, de uma forma pluralizada, para que assim, valorizem a diversidade cultural em 

diferentes áreas da educação, fator que amplia as discussões dentro do ensino de História. A 

julgar pelo texto da Lei 10.639/2003, as relações entre Ensino de História da África e o 
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racialismo, há uma complexa construção discursiva que associa de forma visceral as relações 

ditas raciais em nosso país e o ensino de história da África. Como afirma Lima, é possível 

estabelecer a separação entre um e outro, sendo fundamental para propiciar um olhar mais 

positivo sobre o continente africano, pois: 

 

A desracialização do mesmo passa, obrigatoriamente, pelo entendimento da 

extrema diversidade e pluralidade existente em termos de práticas, costumes, 

ideias, concepções e tipos físicos. Não há nada mais plural do que o continente 

africano! Sem contar que sua compreensão passa ao largo da ideia de achar que 

todos os povos que lá estão se apresentam ou se classificam como “negros”. 

Esta categoria, ao que me parece, não é endógena dos povos africanos (LIMA, 

2019, p. 61). 

 

Levando em conta que a intenção inicial da Lei 10.639/03 seria fugir da “velha história”, 

focada em padrões eurocêntricos, restrita a determinados continentes, povos e culturas, a 

valorização das tradições culturais dos povos do continente africano e dos afro-brasileiros pode 

ocorrer de forma natural, fazendo com que os discentes percebam as mesmas e consigam 

diferenciá-las a qualquer contato com as temáticas e/ou em seu cotidiano escolar. Segundo Lima, 

para que isso aconteça “[...] é preciso começar desde já a mostrar que no campo da cultura e da 

História, as essencializações se constituem em prejuízos, entorpecendo o conhecimento e o 

processo histórico” (LIMA, 2011, p. 11). Lima se refere às estereotipias presentes nas 

abordagens sobre tais temáticas, assim como as discriminações e discussões de cunho racial. 

Deve-se deixar claro que não se trata apenas, por força da lei 10.639/03, que exista o 

reconhecimento dessas culturas, e as mesmas não se limitam a inserir a herança africana no 

Brasil e os conteúdos referentes a África de uma forma exótica e simplista de sua apresentação 

no conteúdo disciplinar. Como destacado por Luciano Costa: 

 

[...] superar o problema da discriminação racial na educação não é colocar 

capoeira, cabelo com trancinha ou feijoada no currículo; pode até passar por 

isso, mas deve antes passar pelo compromisso dos educadores de tentar 

qualificar os seus alunos negros para as mesmas posições ocupadas pelos alunos 

oriundos dos outros segmentos étnicos (COSTA, 2010, p. 46). 

 

A discussão de cunho racial apresentada por Luciano Costa é inevitável de ser 

desenvolvida quando nos referimos aos conteúdos discutidos, nesse sentido, é impossível ignorar 

a democracia racial, enquanto elemento importante na formação da visão de mundo do povo 

brasileiro, bem como à sua contestação. Porém, essencializar a História e a Cultura dos diversos 

povos do continente africano e dos descendentes da diáspora no Brasil, dito afro-brasileiros, a 

partir do pressuposto racial é persistir no apagamento histórico da multiplicidade cultural e étnica 

presente nestes continentes. Segundo Lima, o próprio conceito de diáspora, colocando-se no 
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Brasil como “afro-brasileiro”, não é suficiente para definir a multiplicidade de práticas, costumes 

e manifestações culturais que possuem heranças diversas, genericamente colocá-los enquanto 

história e cultura do povo negro promove uma relação essencializada entre a história da África e 

da cultura negra brasileira. Mesmo que tais debates tenham vindo à tona, como consequência das 

lutas e manifestações realizadas pelos movimentos negros com a intenção de promover a 

valorização e reconhecimento de tais culturas, não podemos deixar que apenas o critério racial 

venha a definir a infinidade de tradições, povos e culturas que abrangem o continente africano e 

o Brasil (LIMA, 2011). 

É inegável também que diversas formas de preconceito advindas do senso comum 

venham a ser apontadas dentro destes debates. Contudo, a desmistificação destes estereótipos e 

estigmas acerca dos negros no Brasil podem ser combatidos quando abordamos tais conteúdos de 

forma pluralizada, demonstrando que não é por meio das generalizações que se alteram os 

indícios racistas nos bancos de dados escolares. Na prática pedagógica, a apresentação do 

continente africano e do Brasil de forma múltipla, ricas em tradições e diferentes heranças 

culturais, pode vir a aguçar o imaginário de cada discente, fazendo com que o mesmo não 

continue a perpetuar estereotipias, e também reconheça a quais povos pertencem as heranças 

culturais que ainda permanecem em nossa sociedade na atualidade. 

A historiadora Ana Monteiro ressalta que dentro do ofício do historiador, enquanto 

professor da disciplina de História, determinados conhecimentos históricos são produzidos no 

processo de ensinar e aprender nas salas de aula, tais conhecimentos se interligam no processo de 

ensino e aprendizagem, oriundos de diversas fontes, formações e vivências. Dessa forma, o  

campo dos estudos que abordam tais temáticas oferecem múltiplas possibilidades de abordagem, 

assim como outras ainda a serem exploradas, enquanto licenciando(a) conteúdos voltados a 

História da África e História e Cultura Afro-brasileira são apresentadas aos discentes ao longo da 

graduação, no ofício do(a) historiador(a) estes saberes mobilizarão sua prática pedagógica, para 

além destes, a formação continuada pode vir a ofertar uma ampliação nos campos das reflexões e 

debates sobre tais temáticas, de forma atualizada, a serem desenvolvidas com os discentes 

(MONTEIRO apud ARAÚJO; OLIVEIRA, 2018). 

 

Considerações finais 

 

Como já citado, podemos notar a complexidade de análises críticas, que se desenvolvem 

enquanto teorias, quando tratamos a respeito da História e cultura do continente africano e dos 

Afro-brasileiros. É inegável o fato de a sociedade brasileira possuir heranças culturais deixadas 

pelos povos advindos do continente africano. Contudo, a obrigatoriedade estabelecida por força 
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da lei 10.639/03 tem a intenção de reverter o apagamento histórico destas culturas e estabelecer 

parâmetros para tornar obrigatório o reconhecimento das mesmas aos discentes de todo o Brasil.  

A pluralidade, a visibilidade cultural e étnica prevista pelos parâmetros da Lei podem ser 

interpretados e oferecidos aos currículos escolares nas diferentes vertentes que se encontram ao 

longo do texto, sendo assim, parte do docente o manejo das metodologias a serem aplicadas a 

fim que os discentes entendam o valor e a importância destas tradições na história do nosso país, 

assim como na história dos demais países. 

Além disso, é importante destacar que a implementação da lei 10.639/03 não se trata 

apenas de incluir conteúdos sobre a História e cultura africana e afro-brasileira no currículo 

escolar, mas também de promover uma mudança na forma como esses conteúdos são abordados. 

É necessário superar estereótipos e preconceitos que ainda permeiam a sociedade em relação às 

culturas africanas e afro-brasileiras, e estimular uma reflexão crítica sobre as relações de poder e 

hierarquias presentes na construção da história do Brasil. 
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APROXIMAÇÕES ENTRE O BIMPHADI E O 
ARKHÉTYPOS: UMA ‘‘PEDAGOGIA 

TEATRAL SEM MÃO’’ 
 

APPROACHES BETWEEN BIMPHADI AND ARCHETYPES: 

IMMERSING INTO RITUAL THEATER 

_____________________________________ 

 

RESUMO: O texto relata o encontro artístico-acadêmico entre 

dois grupos de teatro, o Bimphadi e o Arkhétypos, angolano e 

brasileiro, respectivamente, realizado em Luanda, Angola. Foram 

realizados cinco encontros de prática, onde cada grupo trabalhou 

a partir de sua metodologia. Ambos os grupos responderam à 

pergunta sobre como fazer um teatro que respeite a singularidade 

de cada indivíduo e coletividade. O diferencial e pontos de 

interseção no trabalho dos dois grupos incluem a "pedagogia 

teatral sem mão" e o respeito à corporeidade materna de cada 

participante. Além de relatar o evento, a reflexão é baseada em 

textos teóricos gerados pela prática do Arkhétypos em seus 12 

anos de existência. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Bimphadi; Arkhétypos; Otyoto; 

Internacional do Bimphadi; Teatro Ritual. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: The text reports on the artistic-academic meeting 

between two theater groups, Bimphadi and Arkhétypos, held in 

Luanda, Angola. Five practice meetings were held, where each 

group worked based on its methodology. Both groups answered 

the question of how to create theater that respects the singularity 

of each individual and community. The differential and points of 

intersection in the work of the two groups include "handless 

theatrical pedagogy" and respect for the maternal corporeality of 

each participant. In addition to reporting on the event, the 

reflection is based on theoretical texts generated by Arkhétypos' 

12-year practice. 

 

KEY WORDS: Bimphadi; Arkhétypos; Otyoto; International of 

Bimphadi; Ritual Theatre. 
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APROXIMAÇÕES ENTRE O BIMPHADI E O ARKHÉTYPOS: UMA ‘‘PEDAGOGIA 

TEATRAL SEM MÃO’’ 

 

Paulino Tchiloia Bimba Lunono 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Bimphadi é um Núcleo de Pesquisa em Artes da Cena que existe desde o início de 

2020, criado por antigos estudantes de teatro da primeira turma (2015-2019) do antigo Instituto 

Superior de Artes (ISART), atual Faculdade de Artes da Universidade de Luanda. O grupo não 

tem vínculo formal com a Faculdade de Artes, mas surgiu como uma iniciativa independente que 

visa pesquisar outras possibilidades criativas e pedagógicas. Atualmente, faço parte do núcleo 

como ator-pesquisador, embora trabalhemos de forma bastante horizontal. Por exemplo, o 

primeiro espetáculo do grupo teve a orientação de Manuel da Costa, enquanto o segundo foi 

orientado por Mbandu Luvumbo Nsingui. Para o próximo espetáculo, temos cogitado a 

possibilidade de outra pessoa orientar o processo. 

Embora nunca fôssemos capazes de colocar objetivamente a questão, hoje vejo que há 

uma inquietação que nos acompanha: Como podemos fazer um teatro que não nos anule? Um 

teatro cuja metodologia considere a nossa diversidade, visto que dentro do próprio Bimphadi nós 

somos de diferentes origens étnicas. Também tomo esta pergunta como ponto de partida para o 

presente texto. 

O Bimphadi surgiu como uma necessidade de confrontar na prática algumas contradições 

e negações de nós mesmos/as vividas durante a nossa licenciatura em teatro no então ISART. O 

tipo de ensino do ISART era/é baseado em teorias do pedagogo e diretor teatral russo Constantin 

Stanislavski, mal lidas ou mesmo não lidas, diga-se, importadas de Cuba.2 Até hoje existe uma 

espécie de proteção a Stanislavski. Sem dúvida, Stanislavski é uma figura muito importante para 

a história da arte do espetáculo teatro na Europa e influenciou artistas de outros cantos do 

mundo. Só não devemos é esquecer que o que ele propôs como modo de abordar as emoções e 

sentimentos do ator/atriz foi pensado tendo em conta uma das culturas russas, do lugar preciso 

 

 
1 Licenciado em Teatro (Atuação) pelo Instituto Superior de Artes (ISART), atual Faculdade de Artes da 

Universidade de Luanda/Angola. Mestrando em Artes Cênicas na Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN), Brasil. É ator-pesquisador do Bimphadi (Núcleo de Pesquisa em Artes da Cena) e professor de Teatro no 

Complexo das Escolas de Arte (CEARTE), instituto politécnico público de artes de Luanda. 

tchiloiallunono@gmail.com  
2 Uma relação de cooperação entre os partidos-Estados angolano e cubano, respetivamente, foi estabelecida desde o 

envolvimento militar de Cuba na disputa de poder entre os três movimentos guerrilheiros independentistas 

angolanos. Mais tarde, depois da conquista do poder por meio da guerra, a cooperação entre os dois partidos (MPLA 

e PCC) transcendeu o âmbito militar passando a abranger outras áreas como ensino/educação e saúde, sobretudo.  

mailto:tchiloiallunono@gmail.com
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em que se encontrava a laborar. A introdução do livro A Construção da Personagem de sua 

autoria é uma história de dois estudantes norte-americanos que visitam o seu teatro em 1931.  

Os dois estudantes estadunidenses ante o pedagogo russo revelaram pretender reproduzir 

o Teatro Arte de Moscovo nos Estados Unidos da América. Stanislavski pareceu decepcionado e 

parte para um ‘‘sermão’’: ‘‘Nosso método nos serve porque somos russos, porque somos este 

determinado grupo de russos aqui. Aprendemos por experiências, mudanças, tomando qualquer 

conceito de realidade gasto e substituindo-o por alguma coisa nova, algo cada vez mais próximo 

da verdade. Vocês devem fazer o mesmo. Mas ao seu modo e não ao nosso’’ (STANISLAVSKI, 

2001, p. 16). 

Apesar de ser uma parte ignorada do livro, este testemunho de um aluno estadunidense à 

época nos faz perceber como o próprio Stanislavski estava ciente das diferenças culturais, 

inclusive dentro da própria Rússia como vemos na passagem citada. Nas escolas de artes de 

Angola, tanto na Faculdade de Artes quanto na escola média de artes, no curso de teatro, são 

ensinados conteúdos sem qualquer fundamentação teórica em nome de Stanislavski, como é o 

caso do que se chama de “silêncio orgânico”, ensinado no primeiro ano das duas escolas. Este 

consiste em uma atuação sem justificativa que prescinde do uso da voz. Dessa forma, pressupõe-

se que a organicidade é sinônimo de ausência da voz. Os programas de ensino da disciplina de 

Atuação, concebidos pelos cubanos e utilizados nessas escolas, não oferecem uma base teórica 

do que é o “silêncio orgânico”, apesar de ser uma unidade temática que ocupa um ano de ensino. 

Uma reprodução do gênero não leva à criatividade e talvez a palavra “reprodução” não 

sirva para qualificar uma atitude dessas, como já posto, apesar de toda esta proteção, 

paradoxalmente os escritos de Stanislavski não são de fato estudados. Falo de textos, visto que 

são o único meio de nos aproximarmos cognitivamente das suas propostas, tendo em conta as 

distâncias geográfico-cultural e de tempo que nos separam. No diálogo com os estudantes 

americanos o pedagogo teatral russo, como últimas palavras, teceu as seguintes considerações: 

 

Os artistas têm de aprender a pensar e sentir por si mesmos e a descobrir novas 

formas. Nunca devem contentar-se com o que um outro já fez. Vocês são 

americanos, têm um sistema econômico diferente; trabalham em horas 

diferentes; comem comida diferente e uma música diferente agrada aos seus 

ouvidos. Vocês têm ritmos diferentes em sua fala e sua dança. E se quiserem 

criar um grande teatro terão de considerar todas essas coisas (STANISLAVSKI, 

2001, p. 17). 

 

Muitas vezes, aqueles que colocam os artistas europeus - no plural, pois o que é feito com 

Stanislavski também é feito com tantos outros artistas europeus - em um pedestal, não estão 

exaltando os próprios artistas, mas sim se acomodando com o que eles propuseram. Não é por 

acaso que esta história de estudantes estadunidenses com Stanislavski, presente no livro A 
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Construção da Personagem, raramente é referenciada. Embora as reflexões de Stanislavski 

possam ser instigantes para artistas ou professores de teatro fora da Europa, elas não podem ser 

impostas como regra. Ele e qualquer outro artista europeu que se apresente como universal só 

servem quando não nos anulam, quando consideram todas as nossas singularidades, como afirma 

o pedagogo russo na citação acima. Ao notar que não podíamos ser stanislavskianos mais que 

Stanislavski tivemos a necessidade de busca de novas possibilidades, aliás, a palavra 

possibilidades, no plural, tornou-se mágica nos nossos diálogos, inicialmente fomentados pelas 

leituras de textos que a internet nos dava acesso via Brasil. 

Conhecemos os textos de atrizes e atores do Lume, grupo brasileiro de pesquisa em teatro 

afeito à Universidade de Campinas, o impacto que os escritos de profissionais do Lume criaram 

em nós fez com que começássemos a segui-los e segui-las na rede social Facebook. Em meados 

de 2020, num dos posts do ator-pesquisador Renato Ferracini o Manuel da Costa conheceu 

Robson Haderchpek,3 fundador e diretor do Arkhétypos Grupo de Teatro. 4 Desde então, a 

relação com o Robson cresceu e ainda mais depois de termos ingressado em 2021, no mestrado 

em Artes Cênicas na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN),5 Brasil, tendo 

inclusive se estendido para outros/as professores/as do programa. 

No momento em que entramos para o mestrado o mundo ainda estava assolado pela 

Covid-19, por conseguinte, as universidades brasileiras estavam encerradas para o ensino 

presencial, a parte letiva do mestrado foi inteiramente feita online. Pelo mesmo meio o Bimphadi 

mantinha contato com o Robson e, de alguma maneira, com outros/as professores/as da UFRN, 

chegamos a experimentar um pouco a metodologia do Arkhétypos na prática orientada online. 

Em outubro de 2022 para a nossa qualificação (pré-defesa) de dissertação de mestrado 

Robson e mais dois outros professores do programa, nomeadamente Karyne Dias Coutinho6 e 

 

 
3 Professor associado na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Departamento de Artes, ator e 

diretor fundador do Arkhétypos, grupo de pesquisa e extensão da UFRN. Fez o Mestrado e o Doutoramento em 

Artes Cênicas na Universidade de Campinas (UNICAMP). É Pós-Doutorado em Artes Cênicas nas Universidade de 

Música e Artes Cênicas de Viena (Áustria) e Universidade Federal da Bahia. Foi presidente da ABRACE 

(Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas) na gestão 2017-2018. Ao longo do texto 

também o trato simplesmente por Robson. 
4 O grupo foi criado em 2010. Conforme o histórico disponível em 

https://arkhetyposgrupodet.wixsite.com/arkhetypos/o-grupo. 
5 Para além de mim, três outros atores-pesquisadores do Bimphadi, nomeadamente Manuel da Costa, Nelson 

Máquina e Mbandu Luvumbo Nsingui são mestrandos em Artes Cênicas na Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte. 
6 Doutora e Mestre em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Pós-Doutorada em 

Artes pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Atualmente é professora associada da Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte (UFRN). Coordena o grupo de Pesquisa Poéticas do Aprender, vinculado à linha de Pesquisa 

Práticas Investigativas da Cena: Poéticas, Estéticas e Pedagogias. A profissional também colabora com o 

Arkhétypos, grupo de pesquisa e extensão de teatro da UFRN. Em certos momentos no texto apenas refiro-me a ela 

como Karyne. Aproveito esta nota para agradecer à Karyne pela orientação na escrita do presente texto. 
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Leônidas de Oliveira Neto7 se deslocaram a Luanda. Além da qualificação, o evento que 

designamos Otyoto Internacional do Bimphadi: Encontro de Sensibilidades serviu para 

organizar workshops, mesas redondas e uma residência artística, conforme mostra o cartaz: 

 

 

Figura 1. Cartaz: Judson de Andrade.  

Fonte: 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=2049005261973913&set=pb.100005933761338.-2207520000.&type=3 

 

O modo como o evento foi se delineando na prática chegou a ser uma residência artística 

do primeiro ao último dia da permanência dos/as três professores/as, contrariando assim aquilo 

que era o nosso desenho inicial que previa apenas dois dias de residência entre o Bimphadi e o 

Arkhétypos. O resto das atividades foi programado para interagir com os corpos estudantil e 

docente da Faculdade de Artes na cidade do Kilamba, Luanda. Karyne orientou conversas sobre 

pedagogia e pesquisa das/em artes [cénicas]. Este último tópico seria ministrado por Robson, 

porém, não conseguira embarcar nos dias previstos. Leônidas, que chegou dois dias depois do 

arranque do evento, também participou em algumas conversas sobre pesquisa em artes e orientou 

uma curta sessão prática de teatro ritual desenvolvido pelo Arkhétypos. 

O que estava programado era para o Robson dar workshops de teatro ritual no segundo e 

terceiro dia do evento, precisamente terça e quarta-feira, abertos para a Faculdade de Artes, 

grupos de teatro e o anfitrião Bimphadi; entretanto, não conseguira embarcar nesses dias, como 

já dito. O Bimphadi viu-se forçado a cobrir os dois dias de teatro ritual trabalhando a partir da 

sua metodologia. A chegada de Robson foi apenas na sexta-feira, tendo orientado as suas práticas 

 

 
7 Professor Adjunto da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Doutor em Saúde Coletiva, Mestre em 

Educação Física, Especialização em Neuroreabilitação, Bacharel em Educação Física e Bacharel em Fisioterapia. 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=2049005261973913&set=pb.100005933761338.-2207520000.&type=3
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no sábado e domingo daquela primeira semana do Otyoto Internacional do Bimphadi: Encontro 

de Sensibilidades. Aqui começa o que realmente pretendo contar e sobre o qual refletir no 

presente texto. Portanto, são dois momentos que tomo em consideração, o primeiro diz respeito à 

prática ministrada pelo Bimphadi com Manuel da Costa à frente e o segundo momento é o 

encontro de teatro ritual do Arkhétypos orientado por Robson. 

 

A prática teatral do Bimphadi 

 

O Bimphadi tem como base para suas práticas as culturas populares de Angola, que estão 

incorporadas pelos atores e atrizes presentes na sala de prática, mesmo sem ter feito pesquisas 

fora do laboratório. Em cerca de três anos de existência, uma cultura de trabalho tem se 

formalizado e já há um modo quase consolidado de orientar os processos de preparação e 

criação. O grupo valoriza ritmos de percussão, canções e danças tradicionais, que são sugeridos e 

ensinados por alguns dos membros do núcleo. Esses ritmos, canções e danças são recriados e 

transformados em peças de teatro como foi o caso da primeira obra, sem título, estreada em 

novembro de 2021. 8 Quando começamos a trabalhar estávamos a esquematizar uma sequência 

de exercícios que serviriam como treinamento para todos/as. No entanto, acabamos por perceber 

que aquilo não era tão sincero e vivo. Optamos por um aquecimento individual, mobilizando o 

corpo do interior, sem seguir um esquema prévio, eliminando assim uma intervenção direta da 

pessoa que orienta o processo. 

Temos procurado sistematizar uma metodologia de trabalho que até aqui basicamente 

consiste em dois momentos, o primeiro diz respeito à preparação do corpo que inicia 

interiorizando um ‘‘corpo-feto’’ no ventre que livremente move em função de uma música 

interior. É um ser em busca de mobilidade que mais tarde rompe o ventre, é uma criança que 

brinca, vai à escola, brinca com os/as seus/suas colegas, etc. Essa imagem de criança vai 

subsumindo, dando lugar a um ritmo de palmas e às palmas sucede a percussão de objetos, 

incluindo batuque. Portanto, esse momento da percussão é a parte mais exaustiva, visto que 

também é feito junto com as canções, ou seja, alguém toca e o resto do grupo canta e dança.  

Temos cantado cantos da cultura kongo, canções nyaneka e umbundu, resultante da 

representação étnica das pessoas que falam as línguas angolanas de origem africana no grupo. O 

canto é por via de regra inserido num momento de extrema exaustão, ao dizer exaustão isso pode 

ser confundido com canseira, não há fadiga, a percepção de canseira nesse instante não existe, há 

um transe coletivo. Entenda-se por transe coletivo uma ligação interdependente das ações dos/as 

 

 

Também colabora com o Arkhétypos. Tratá-lo-ei, também, como Leônidas apenas.  
8 Extrato da peça disponível em: <<https://youtu.be/OuxTdUun0U4>>. 
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participantes de uma prática laboratorial executadas no mais alto grau de energia desprendida 

pelos corpos. No primeiro dos dois dias orientados pelo Costa, com uma participação de mais de 

duas dezenas de pessoas, entre os/as quais os/as atores/atrizes do Bimphadi, estudantes de teatro 

da Faculdade de Artes e algumas poucas atrizes de grupos de teatro da cidade de Luanda, o 

trabalho seguiu os passos que descrevi acima, porém, nesse dia primeiro não fizemos uso do 

batuque. O Mbandu9 limitou-se a percutir numa carteira com duas garrafas plásticas de água 

mineral. 

Karyne foi a única pessoa dos três brasileiros que participou desses dois dias conduzidos 

pelo Bimphadi e para mim era extremamente curioso ver como aqueles ritmos de percussão e 

cantos faziam mover aquele corpo que não tem uma relação direta com tais vibrações. A minha 

curiosidade com relação àquele corpo ‘‘estranho’’ a tudo aquilo prende-se com o que venho 

teorizando, tenho pensado na existência de uma corporeidade materna. O que chamo 

corporeidade materna são as experiências fundadoras de um corpo-indivíduo, claro, impregnado 

de uma coletividade (LUNONO, 2022). A corporeidade materna não é determinista, tampouco 

indicia a existência de uma ancestralidade única, porém, considera as experiências primeiras do 

indivíduo independentemente de tais experiências terem se formado num lugar culturalmente 

híbrido ou mais singular. Dedico a minha dissertação de mestrado a este assunto. 

Ao idealizarmos o evento tínhamos bem clara uma coisa, envolver os/as professores/as da 

Faculdade de Artes nas práticas, visto que existe uma cultura que coloca o/a professor/a no 

pedestal, o/a professor/a é visto como uma autoridade que não pode conviver, se abraçar com 

os/as estudantes, tampouco fazer uma aula com os/as alunos/as, não pode descalçar... Confesso, 

não conseguimos colocar nenhum/a professor/a nas sessões práticas. Enfim, a crítica que 

fazemos a essa cultura verticalizada, que segue cristalizada na faculdade, pretende funcionar 

como um embate sensível, já que propomos atividades no sentido de imbuir a instituição daquilo 

em que acreditamos como modos mais interessantes de ser e estar naquele lugar. 

No decurso do encontro algumas pessoas que estavam fora do salão-auditório da 

faculdade em que nos encontrávamos a trabalhar foram atraídas pelas canções e ritmos de 

percussão, era algo estranho para aquele ambiente. Já contei que os conteúdos ensinados na 

Faculdade de Artes no curso de Teatro, especialidade Atuação – na música ensina-se o canto 

lírico, mais em italiano , são importados de Cuba cujo o principal teórico, para não dizer o 

único, é Stanislavski.  

O segundo dia de prática seguiu a mesma ordem, mas enfatizando a parte da percussão, 

dessa com batuque, e canto. Nesse dia houve choros de prazer, houve um transe coletivo, um dos 

participantes desse dia falou em ter atingido orgasmo, é uma descrição que faz todo sentido. 

 

 
9 Mbandu Luvumbo Nsingui, para além de ator-pesquisador no Bimphadi, é percussionista. 
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Figura 2. Segundo dia de prática orientada pelo Bimphadi. Foto: José Luamba. Acervo pessoal. 

 

Os resultados do encontro prático foram surpreendentes para nós do Bimphadi, pois que 

fazia mais de um ano que não nos abríamos, muitas canções que usamos como estímulo nunca 

tinham sido partilhadas com um grupo superior a dez pessoas que é o número de membros do 

Bimphadi. Fazer uma prática com dez pessoas é uma experiência completamente diferente da 

presença de quinze ou vinte. Há uma potência inegável que uma ação coletiva possui. Esses dias 

geraram uma pergunta para mim: o que aquelas canções e ritmos tinham de tão estimulante ao 

ponto de criarem um estado extático? Já participei em muitos workshops e alguns com um 

número maior de participantes, mas algo tão vibrante como o ocorrido nessas vivências nunca 

tinha presenciado. A atriz-pesquisadora do Arkhétypos Ananda Krishna Bezerra de Moura 

coloca que: 

 

Basicamente todos os rituais religiosos têm a música como forte aliada. Nos 

ancestrais ritos africanos, chineses, hindus, árabes, entre tantos, o toque de 

instrumentos de pele (tambores), de metal, de barro, de madeira, o próprio som 

das vozes em seus mantras serviam para “acessar” diferentes estados de 

consciência, diferentes qualidades energéticas, diferentes divindades. E o 

segredo de todo este poder chama-se “frequências vibratórias” (MOURA, 2017, 

p. 53 apud HADERCHPEK, 2021, p. 69). 

  

Embora aqui não se trate de um ritual ‘‘puro’’, ou seja, em que o grupo de participantes 

do encontro esteja mobilizado por um mito como ocorre nos rituais tradicionais, as canções 

acompanhadas de palmas e/ou batuque, trazidas para aquele espaço, ainda que de algum modo já 

restauradas, possuem fortes vibrações, mobilizam o corpo e o aparelho fonador de um modo 

singular, diria mesmo nunca experimentado por algumas pessoas que só possuem uma 

experiência de vida urbana. Muitas dessas canções são um texto (conjunto de palavras) curto que 

como mantra se repete até ao transe, um transe que nessas circunstâncias não é uma perda de 

consciência de si total; mas não se afasta a probabilidade disso ocorrer.  
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Robson Haderchpek (2021, p. 63) fala em estados alterados de consciência dizendo que 

‘‘[...] ao longo da nossa vida, nós experimentamos diferentes estados alterados de consciência. 

Alguns deles ocorrem com bastante frequência no nosso dia a dia, outros são mais esporádicos, 

mas todos eles nos levam a um patamar diferenciado de percepção de nós mesmos’’. Esta 

mudança na percepção de si e seu entorno não ocorre propriamente pela fadiga, ainda que a 

mesma contribua, os ritmos das canções e percussão afetam a nossa respiração, suas vibrações 

fazem estremecer todas as partículas que compõem o nosso corpo, vulnerabilizam o corpo – 

talvez seja por isso que pessoas que se entendam intelectualizadas não são abertas ou mesmo não 

se sujeitam a práticas do gênero –, portanto, a alteração da percepção de nós mesmos/as decorre 

grandemente da força sensível da frequência vibratória desses ritmos. Nesse momento de estado 

alterado de consciência de todos/as os/as participantes, a percepção espaço-temporal muda, os 

papeis sociais são suspensos, todos/as são ninguém e podem ser tudo no jogo/dança com o/a 

outro/a ou outros/as. 

 Uma outra pergunta surgiu, um espetáculo nos proporciona um momento tão prazeroso, 

que escava camadas tão profundas na percepção de si, como aquele experimentado nesses dois 

encontros? Um espetáculo, por mais inovadora que seja a sua dramaturgia, sempre fragmenta as 

pessoas que se encontram em dois blocos, aqueles/as que têm algo a oferecer (o que pode não ser 

verdade) e o grupo de pessoas que com humores de toda a sorte observa, regra geral, esses/as 

últimos/as não se envolvem na totalidade no ato compartilhado pelos/as primeiros/as. Desde 

então, tenho julgado que esta, o trabalho com o canto, pode ser uma das possibilidades de fazer 

‘‘teatro’’ que o Bimphadi devia explorar e não seria o primeiro a enveredar por tal caminho. 

Apesar de recriar essas canções para integrá-las em peças de teatro, penso que ainda não 

percebemos a força sensível das mesmas. 

 Na conversa aberta no fim do primeiro dia, houve um comentário marcante, um 

participante disse que quando chegou na prática pensou que alguém estaria a dirigi-lo em como 

fazer as coisas; isso não aconteceu, não foi necessária uma mão me pegar para fazer as coisas, 

complementa. É, em termos pedagógicos, esta, entendo, uma proposta metodológica inovadora, 

optar por uma ‘‘pedagogia teatral sem mão’,’ que obrigue a fazer, uma mão que aponta o 

caminho ou mesmo que açoita. A mão! Algo tão simbólico para representar a violência praticada 

por métodos de ensino coloniais como a mão não há. É, por exemplo, com uma pedagogia do 

açoite que a minha geração rural dos anos 1990 e anteriores aprenderam o português.  

Retorno à esta questão que inspira o título deste artigo depois de contar o vivido no teatro 

ritual. Adianto que este é o ponto que vislumbro mais similar entre o Bimphadi e o Arkhétypos. 

 

Um mergulho no teatro ritual do Arkhétypos 



 
 

 
APROXIMAÇÕES ENTRE O BIMPHADI E O ARKHÉTYPOS: UMA ‘‘PEDAGOGIA TEATRAL SEM MÃO’’ 

Dados de África(s) | Vol.03 | Nº. 05 | Ano 2022 | p. 122 

  

O Arkhétypos já tem um caminho consolidado, diria mesmo uma vida feita, existe há 

doze anos. Uma vida de doze anos não se resume numa experiência de dois dias; todavia, um 

encontro quando acontece com maiores abertura e sinceridade possíveis pode gerar 

acontecimentos extraordinários. Penso que foi o que sucedeu no contato do seu diretor com o 

Bimphadi. É como no contato de dois humanos, ou mais, abramos as possibilidades, 

apaixonados, no nosso caso, dois grupos movidos pelo mesmo ideal, um teatro que valoriza a 

pessoa e a sua corporeidade materna, uma pessoa com os pés aderidos ao chão ainda que voe 

para outros territórios, um teatro que considera o espaço no qual é feito. Uma descolonização do 

imaginário também, digamos. 

 O trabalho do Arkhétypos que experimentamos no primeiro dia consistiu numa escolha 

de imagem com a qual se tem uma relação íntima, um/a parente, um lugar, um objeto, etc. A 

partir da incorporação dessa imagem o/a participante se move, inicialmente os movimentos são 

mais medidos, mas isso vai progredindo até que se chegue numa entrega corporal total. Por 

Robson, assim também foi na curta sessão orientada por Leônidas, ‘‘[...] são reiteradas durante o 

processo frases como: Lembre da imagem que você trouxe, Coloque para fora os movimentos 

que essa imagem/figura te fazem lembrar’’ (NETO; HADERCHPEK, 2021, p. 16). 

Quando todo mundo já tem uma ligação com a sua imagem, abre-se um momento de jogo 

com o/a outro/a, isso no Arkhétypos se designa jogo ritual. O jogo ritual gera estados alterados 

de consciência – o texto do qual foi extraída a citação acima é um artigo sobre o jogo ritual cuja 

reflexão é fundamentada em conhecimentos neurocientíficos coescrito por Leônidas e Robson 

(2021). Vale lermos a concepção de jogo ritual do próprio Robson Haderchpek (2021, p. 36): 

‘‘[...] não trabalhamos com a reprodução das formas, dos desenhos, da geometria dos corpos 

dispostos na imagem, trabalhamos a partir de uma percepção subjetiva da imagem’’. Trata-se de 

uma simbolização dessa imagem, mas, conforme prossegue Robson Haderchpek, ‘‘[...] a 

reprodução mimética pode acontecer dentro do processo, pois o performer tem liberdade para 

abordar a imagem da forma que mais lhe convier, contudo, não direcionamos o trabalho para 

uma codificação sistemática da imagem, trabalhamos a partir da intuição, e propomos uma 

codificação associativa, sensível e subjetiva, algo que não seja delineado pelo viés racional’’ 

(HADERCHPEK, 2021, p. 36). 

No segundo dia, as associações de poética dos elementos terra, ar, água e fogo foram 

somadas ao jogo com imagens, e a música tocada no playback serviu como estímulo externo. 

Apesar do risco de saber a habitual justificação de práticas alternativas com teóricos 

europeus, no masculino mesmo, podemos fazer uma correlação da prática do Arkhétypos com o 

trabalho do diretor polaco Jerzy Grotowski. Nesse teatro, escreve o seu colaborador Ludwik 
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Flaszen (GROSTOWSKI; POLASTRELLI; FLASZEN, 2007, p. 117), ‘‘o ator não interpreta, 

não imita, não finge. É ele mesmo, cumpre um ato de confissão pública; o seu processo interior é 

um processo real, não é a obra da habilidade do malabarista’’. O ator e a atriz de Grotowski não 

representava uma situação, não é o ‘‘se mágico’’ stanislavskiano onde o ator ou a atriz procura 

estabelecer empatia com a situação da personagem, nesse teatro a ação do ator ou da atriz é um 

ato real como no ritual. Conforme ainda coloca Flaszen (GROSTOWSKI; POLASTRELLI; 

FLASZEN, 2007, p. 111), ‘‘o ritual não representa uma história que sucedeu em certo tempo, 

mas que sucede sempre, hic et nunc’’. Bem, deixemos o ritual acadêmico de citações de lado por 

agora, voltemos ao vivido, quero contar algo que de tão real sinto-me a vazar uma situação 

íntima, um momento gerado no primeiro dia de mergulho no teatro ritual. Manter em anonimato 

a pessoa tranquiliza-me, em certa medida. 

Para esse primeiro dia de teatro ritual éramos perto de duas dezenas de pessoas, uma 

manhã de sábado, bastante entusiasmados/as, pelo menos nós os atores e atrizes do Bimphadi. 

Era um grupo composto, para além do Bimphadi, por alguns/algumas estudantes e atrizes de 

grupos de teatro da cidade de Luanda. Havia uma senhora de aproximadamente cinquenta anos 

de idade, vestida de calças jeans, que acompanhara a sua filha para a prática. A mulher não é 

atriz. Começamos com uma roda de conversa para nos apresentarmos, a senhora estava fora da 

roda alegando que só vinha acompanhar a filha e que só estava ali para observar; gentilmente 

Robson convidou-a para integrar a roda de conversa, todos/as sentados/as no chão. Pela idade, 

compreenda-se, ela já é uma ‘‘autoridade’’, ainda mais ao lado da filha. Apesar de todos os usos 

abusivos desta condição, ser mais velho/a no contexto angolano/a, no geral africano, tem um 

enorme peso simbólico, e não tenho nada contra. Em Angola, nas filas de serviços públicos, 

pessoas sexagenárias têm prioridade, penso que é um bom costume, temos de o manter, apesar 

de todos os usos abusivos como se verifica até na falta de argumentos por parte de pessoas dessa 

idade. 

Mas, a senhora a partir do instante que se fez à roda de conversa, antes do início da 

prática, abriu-se para o momento e penso que isso foi fundamental para o que lhe ocorreu. No 

jogo com a imagem, como já colocado, tem o momento em que se estabelece contato com o/a(s) 

outro/a(s), tal contato não é combinado, ninguém sabe com que imagem o/a outro/a está a jogar. 

Leônidas e Robson contaram que neste contato é comum que pessoas que estejam a jogar com a 

mesma ‘‘imagem-situação’’ se conectem. Esta conexão é designada dramaturgia dos encontros. 

 

[...] o primeiro “encontro” que acontece é o encontro do ator consigo mesmo, 

com o seu universo interior, com a sua história e com os aspectos arquetípicos 

que serão acionados dentro do respectivo processo. Este encontro acontece após 

a definição do tema da pesquisa e a imersão numa prática laboratorial de 

criação. 
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O encontro com o outro é a segunda etapa do processo e muitas vezes ele 

acontece paralelamente ou concomitantemente com a primeira, pois é comum 

também que o ator encontre no outro, na substância do outro a resposta 

complementar da sua busca, da sua construção cênica. [HADERCHPEK, 2019, 

n.p.].  

 

O caso da senhora foi um pouco diferente do que contaram Leônidas e Robson, mas 

coaduna com a descrição de Robson Haderchpek que acabo de citar; não houve coincidência nas 

imagens escolhidas, entretanto, aquela mulher conseguiu estabelecer uma forte conexão com um 

jovem ator, uma ligação que de tão radiante todo mundo chegou a notar. No fim da prática 

voltamos a sentar para conversar um pouco sobre o que experimentáramos, não tive uma boa 

experiência, sou um pouco racional, penso que a pessoa que jogou comigo o é também. Todavia, 

a questão de não envolvimento em completude no jogo pode dever-se também ao medo, um 

medo, como observam Coutinho e Haderchpek (2019), que não é das pessoas, mas sim um medo 

de si diante das pessoas, um ‘‘si’’ com que lidamos a vida inteira de uma maneira não direta e 

intensa; portanto, o medo é com o que se pode vir a ser. Deixar-se vulnerável nesse tipo de 

trabalho é a base. Algumas pessoas igualmente tiveram experiências muito vivas, contudo, há 

que ter uma reserva com certas manifestações de afetação que emergem, pois, seguramente nem 

todas são sinceras. Enfim, na roda final todo mundo contou sobre o que viveu. 

A senhora de jeans não quis falar, mas depois ganhou coragem e contou o que acabava de 

viver. Em pranto, contou que vira no jovem com quem se conectara o seu filho de vinte e seis 

anos com quem havia rompido relação por ter batido nela. Não sei o que fazer com ele, dizia ela. 

Alguém sugeriu que pensasse na possibilidade de o perdoar, aliás, ela mesma partindo daquela 

rememoração já estava a turbinar esta saída. E foi, decisão feita!, saiu daquele espaço 

determinada a falar com o filho. Pode-se perguntar sobre o fim deste processo em termos 

criativos. Certamente uma situação daquelas pode não servir para uma montagem de espetáculo, 

mas nos mostra que o teatro pode não ser feito apenas com a finalidade de conceber espetáculos, 

ele pode ser uma arte que (trans)forma, uma arte que acolhe – independentemente da idade, 

profissão ou da condição física –, uma arte que confronta, uma confrontação conosco mesmo, em 

primeiro lugar, e com o/a outro/a também. Aquela mulher foi recolocada ante uma situação que 

provavelmente a todo custo punha debaixo do tapete da sua consciência. A questão de o 

espetáculo não ser o fim em si, é algo que é claro para o próprio Arkhétypos: 

 

[...] o processo de criação desse tipo de teatro ritual pode resultar em um 

espetáculo a ser apresentado ao público, o que acaba acontecendo, mas essa não 

é a sua culminância. O final do processo, a estreia, não é o ponto do teatro 

ritual, é apenas um de seus resultados. A culminância do trabalho é o que 

acontece no meio, o que passa em paralelo à construção dramatúrgica, o que 

não está tão evidente, o que não se coloca como meta; o apogeu deste trabalho é 

aquilo que, a despeito de escapar de nossas mãos, tem o poder de nos 
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transformar; é aquilo que, como na vida, passa sempre ao lado... (COUTINHO, 

HADERCHPEK, 2019, p. 17). 

 

Para se chegar àquela viva conexão não foi preciso um corpo marcar passos de como o 

grupo de participantes daquele encontro devia movimentar com a imagem que cada um/a 

escolhera, não foi necessário a mão da pessoa que estava à frente do processo tocar em jeito de 

orientação no corpo de ninguém. Robson, como se estivesse a retomar a fala do participante dos 

encontros orientados pelo Bimphadi, mais ou menos nestas palavras, comentou que nunca teve 

necessidade de pegar na mão de um ator ou atriz, tudo parte dele/a mesmo/a, assim é mais 

sincero. 

Coutinho e Haderchpek (2019, p. 15) afirmam que no teatro ritual ‘‘O diretor não conduz 

ninguém, não dirige ninguém, a não ser a si mesmo. A pedagogia de si do teatro ritual é um 

exercício de condução de si, é uma possibilidade aberta que os envolvidos têm de experimentar a 

aventura de conduzir a si mesmos na relação com os outros.’’ É evidente que a pessoa 

responsável por orientar o processo de jogo ou criação possui um certo nível de intervenção. No 

entanto, neste contexto, essa pessoa não pretende colocar as pessoas participantes num mesmo 

compasso. Não existem passos a seguir, cada corpo-indivíduo está em seu próprio tempo e forma 

de "ser" (não alienado de sua corporeidade materna), e é na sua diferença que se 

combina/encontra com os outros seres. É a este modo de conduzir processos cênicos que chamo 

de "pedagogia teatral sem mão". Esta abordagem permite abrir-se para a pluriversidade presente 

num grupo de pessoas, mesmo que pertençam à mesma cultura. Cada indivíduo é uma infinitude 

de possibilidades de ser, e isso deve ser respeitado. Em jeito de finalização, não procurei discutir 

teorias da pedagogia [teatral], teorias postas a priori, senão transformar o vivido em reflexão 

escrita que, no fundo, acabou por ser apenas recorte de um turbilhão de atravessamentos que 

tiveram lugar em nós durante o Otyoto Internacional do Bimphadi. 
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FUTEBOL NA RELAÇÃO DE PORTUGAL E 
OS PALOPS: PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO 

DE PÉS DE OBRA 
 

FOOTBALL IN THE RELATIONSHIP BETWEEN 

PORTUGAL AND THE PALOPS: PRODUCTION AND 

EXPORT OD WORKS 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Este artigo discute a circulação de jogadores 

profissionais de futebol dos PALOPS  para Portugal, examinando 

as relações coloniais entre esses países. O domínio português em 

solo africano e suas consequências para o desenvolvimento das 

regiões são analisados por meio de uma revisão bibliográfica. 

Embora a independência tenha sido alcançada, nota-se a 

persistência de relações coloniais no contexto atual. O futebol é 

visto como uma lente através da qual essas questões políticas, 

econômicas e sociais podem ser compreendidas e debatidas. O 

objetivo é contribuir para o estudo das questões coloniais, 

fornecendo uma perspectiva esportiva sobre o assunto. Os 

resultados da pesquisa podem ajudar a elucidar as dinâmicas 

envolvidas no processo de circulação de jogadores de futebol 

entre os PALOPS e Portugal. Este estudo destaca a importância 

do esporte como um campo de estudo interdisciplinar para 

analisar questões sociais, políticas e culturais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Futebol; Colonialismo; PALOPS. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This article discusses the circulation of 

professional football players from PALOPS to Portugal, 

examining the colonial relations between these countries. The 

Portuguese domination in African soil and its consequences for 

the development of the regions are analyzed through a 

bibliographical review. Although independence has been 

achieved, the persistence of colonial relations is noted in the 

current context. Football is seen as a lens through which these 

political, economic, and social issues can be understood and 

debated. The objective is to contribute to the study of colonial 

issues by providing a sports perspective on the subject. The 

research results may help elucidate the dynamics involved in the 

process of football player circulation between PALOPS and 

Portugal. This study highlights the importance of sports as an 

interdisciplinary field of study to analyze social, political, and 

cultural issues. 

 

KEY WORDS: Football; Colonialism; PALOPS. 
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FUTEBOL NA RELAÇÃO DE PORTUGAL E OS PALOPS: PRODUÇÃO E 

EXPORTAÇÃO DE PÉS DE OBRA 

 

Marcos Augusto Fagundes 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem como propósito explanar a situação neocolonial entre Portugal e 

suas antigas colônias, o grupo de países denominados PALOPS,2 promovendo assim um debate 

historiográfico a partir das relações futebolísticas. Para iniciar a discussão sobre as relações entre 

Portugal e os PALOPS no contexto do futebol, é importante contextualizar a trajetória 

imperialista nestes países africanos, que foram colonizados em diferentes períodos e 

intensidades, deixando um legado altamente destrutivo para as sociedades locais. Dentre as 

principais heranças negativas do período colonial, destacam-se as estruturas sociais e o racismo, 

que ainda são muito presentes na atualidade. 

Em um segundo momento, partindo da contextualização histórica do processo colonial 

nos PALOPS, busca-se destacar o processo de inserção do futebol nesses países e sua utilização 

para diversas causas. Deste modo, verifica-se que o futebol foi utilizado como estratégia para 

potencializar a dominação e a segregação social da população nativa colonizada, mas em muitas 

ocasiões foi ressignificado e utilizado para articular movimentos que contribuíram para os 

processos de independência. 

Em sequência, a partir da colonização e da inserção do futebol nos PALOPS será 

debatido os fluxos migratórios dos jogadores na atualidade com base em dados quantitativos dos 

atletas que compõem as seleções de Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São 

Tomé e Príncipe, com o propósito de identificar a similaridade da rota migratória destes 

esportistas que tem como principal destino Portugal. Portanto, pode-se destacar o futebol como 

um importante objeto de estudo para a análise das relações neocoloniais e suas consequências 

para a atualidade, sendo estas uma parte das expressões da permanência das relações de poder 

que se intensificam no âmbito esportivo com o processo de globalização. 

 

Portugal e sua trajetória imperialista no continente africano 

 

 

 
1 Mestrando do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO), 

campus Irati/PR. marcosaugustofagundes92@gmail.com O presente artigo é baseado no segundo capítulo da 

dissertação: “O futebol profissional em um mundo globalizado pós-colonial: A circulação de jogadores profissionais 

entre Portugal e os PALOPS (1995-2022)”. 
2 O termo PALOPS significa “Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa”, sendo os países que compõem este 

grupo Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. 

mailto:marcosaugustofagundes92@gmail.com
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Ao analisar o processo imperialista europeu no continente africano, é possível notar que 

Portugal foi uma das primeiras nações a adentrar e explorar este vasto território, e ao contrário de 

muitos outros países europeus, foi um dos últimos a deixá-lo, somente na segunda metade do 

século XX. Os portugueses exerceram domínio sobre o território de Angola, Moçambique, 

Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, deixando um legado muito destrutivo para 

estes povos, os quais ainda sofrem com os impactos deste longo período de exploração e estão 

sujeitos às relações neocoloniais que prejudicam seu desenvolvimento. Esses vínculos também 

podem ser destacados no campo esportivo. As palavras de Claudio de Farias Augusto (2011) 

sintetizam claramente como foi o processo de exploração do continente africano: 

 

As diretrizes governamentais coloniais portuguesas caracterizaram-se, nos 

quatro primeiros séculos, pelo parasitismo primário do colonizador e, em seu 

último século, pelo crescente arrendamento de seus domínios no território 

africano (constituídos por Angola – com seu rico e cobiçado enclave de Cabinda 

–, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe) ao capital 

internacional (AUGUSTO, 2011, p. 33). 

 

A segunda parte do processo colonial português, que se inicia no começo do século XX, é 

marcada pela grande participação de militares, representados por um longo período pela figura 

de Salazar, portanto este grupo estava no centro das discussões acerca das posturas tomadas pela 

metrópole sobre suas colônias africanas. Cabe destacar que Portugal, mesmo exercendo grande 

influência nos territórios ultramarinos, possuía uma economia muito dependente e pobre, o que 

levou à tomada de decisões extremas para manter-se no poder, dentre elas o trabalho forçado nas 

colônias. 

Focando nos anos iniciais do século XX, mais especificamente 1914-1935, nota-se o 

grande impacto da Primeira Guerra Mundial no território africano, a longa Depressão gerada 

após o fim do conflito, fez com que as metrópoles integrassem as colônias ao sistema econômico 

capitalista internacional, visando um plano maior de exploração colonial. Antes de mais nada, 

sobre as relações imperialistas, destaca-se a postura do europeu que busca suavizar as 

atrocidades cometidas no processo de colonização, justificando seus atos. Em todas as 

empreitadas imperialistas está presente à bandeira da missão cultural e moral, porém o real e 

potencial interesse é meramente econômico, a frase “levar a civilização” é replicada com grande 

frequência juntamente com os adjetivos pejorativos que visam desqualificar os povos nativos. 

De acordo com Albert Memmi (2007, p.37), “os motivos econômicos da empreitada 

colonial já foram esclarecidos por todos os historiadores da colonização, ninguém mais acredita 

na missão cultural e moral, mesmo original do colonizador”. Dando continuidade às análises, 

uma das principais heranças do colonialismo evidenciadas neste estudo são as estruturas sociais 

marcadas pelo racismo e segregação dos povos nativos, que se sentem excluídos e limitados 
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dentro do seu próprio território. Essas consequências são bastante nítidas ao longo dos estudos 

dos PALOPS. A ganância dos colonizadores que se intitulavam como “civilizados” e agiam 

como donos do mundo gerou a constituição de uma estrutura social racista, este processo fica 

muito nítida nas palavras de Fanon (2008, p. 117): “o branco quer o mundo, ele o quer só para si. 

Ele se considera o senhor predestinado deste mundo. Ele o submete, estabelece entre ele e o 

mundo uma relação de apropriação.” 

Portanto, a marcha imperialista europeia em solo africano trouxe inúmeros problemas 

estruturais, de consciência e questões psicológicas, uma vez que esses povos sofreram a 

imposição de novos valores e costumes e, em muitas ocasiões, foram tratados de maneira 

desumana. Ao pensar na convivência nas colônias, fica evidente a dicotomia entre a vida do 

colonizador e do colonizado, dois extremos opostos. Enquanto o colonizador desfrutava de 

privilégios e benefícios muitas vezes maiores do que os possíveis dentro da metrópole, os nativos 

sofriam duras restrições e discriminações, sendo tratados com indiferença dentro do seu próprio 

território. 

As consequências deixadas pelo colonialismo, não só físicas, mas também estruturais e 

psicológicas, são muito nocivas para as sociedades africanas, que sofreram e ainda sofrem muito 

com a interferência do capital cultural estrangeiro, principalmente europeu. Mesmo nos dias de 

hoje, essa interferência ainda ocorre, embora de maneira mais maquiada, desqualificando e 

recriminando as culturas nativas da África. Portanto, faz-se necessário contextualizar 

historicamente o longo e violento período colonial português em solo africano nos PALOPS, 

para posteriormente abordar a relação entre a colonização e as práticas esportivas, em especial o 

futebol. 

 

O processo de inserção do futebol nos PALOPS  

 

O período colonial português na África foi bastante extenso e pode ser analisado por 

meio de diversas perspectivas. Utilizar o futebol como uma forma de interpretar as questões 

coloniais apresenta-se como uma possibilidade interessante de dinamização desses estudos, com 

grande potencial a ser explorado. Partindo deste princípio, utilizando o futebol para interpretação 

das questões coloniais, trataremos neste presente tópico sobre a inserção do esporte em Angola, 

Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe. Para tanto, pensamos o futebol 

tanto como uma prática social que corroborou para dominação colonial como para a libertação. 

Começaremos nossa exposição com a experiência de Angola. Durante o período colonial 

neste país, a metrópole buscou estratégias para reforçar sua dominação e a segregação da 

população nativa colonizada, e o esporte foi utilizado como uma ferramenta para alcançar esse 
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objetivo, especialmente no início do século XX, quando os clubes esportivos eram espaços 

exclusivos de sociabilidade para os colonos portugueses, inacessíveis aos colonizados angolanos. 

Nascimento aponta que: 

 

Com o incremento da presença de portugueses, os angolenses sofreram um 

processo de subalternização, evidenciado pelo progressivo afastamento das 

áreas centrais da cidade, pelas dificuldades de ocupação dos cargos públicos e 

pela gradual exclusão dos locais de lazer frequentados pelos colonos. Uma vez 

afastadas desses espaços, as elites angolenses criaram clubes e formaram 

equipes, transformando as competições esportivas em palcos de conflitos 

característicos da situação colonial (NASCIMENTO, 2013, p. 56). 

 

O surgimento de alguns clubes de futebol nos anos trinta pode ser citado como exemplo 

desta prática de segregação. Em 1924, a fundação do Club Atlético de Luanda era composta por 

famílias angolanas com uma condição social e econômica privilegiada, enquanto o Operário 

Football Club, como o próprio nome sugere, era marcado pela presença de africanos com 

condições sociais menos favorecidas. 

Mesmo tendo sido utilizado como meio de exclusão e consolidação do poder colonial nos 

anos iniciais de sua implementação em solo angolano, deve-se mencionar que, aos poucos, o 

futebol foi sendo ressignificado e utilizado ativamente na luta pela resistência contra o 

colonialismo. A partir dos anos de 1950, nota-se a presença ativa de membros e dirigentes 

esportivos nas lutas sociais, se beneficiando do futebol para reivindicar mais investimentos e 

direitos frente ao governo colonial que começava a se desgastar. As principais pautas e 

reivindicações estavam ligadas à necessidade de maior investimento por parte da metrópole em 

escolas e assistência médica, além da igualdade entre colonos e angolanos, sendo estes nativos 

ou mestiços. 

Neste processo, os clubes de futebol em Angola tiveram sua participação importante na 

articulação política, conforme é mencionado por Nascimento: 

 

a ausência de espaços formais de atuação política, como os partidos, contribuiu 

para que clubes esportivos se tornassem locais de discussão política, embora 

não forçosamente anticolonial. O caso do Botafogo é exemplar, já que, em 

1961, o clube foi fechado pela Pide, a polícia política portuguesa, sob o 

argumento de que seus dirigentes atuavam em organizações clandestinas (2013, 

p. 57). 

 

Mesmo no período de resistência e dos movimentos frente à de libertação de Angola, a 

discriminação e a segregação eram muito presentes, principalmente na designação informal dos 

clubes de futebol por parte dos colonos, que os distinguiam como clube dos brancos, clubes dos 
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pretos, e clubes dos terroristas, estes que estariam ligados mais diretamente na articulação na luta 

contra o colonialismo. 

Desta forma, ao sintetizar a trajetória do esporte em Angola, podemos destacar algumas 

particularidades: até o início da década de 1920 era possível encontrar em Angola um espaço nos 

clubes para os colonos e os nativos. Porém, nos anos seguintes, principalmente na segunda 

metade dos anos de 1920 e 1930 se potencializa, juntamente com a chegada de um grande 

contingente de pessoas da metrópole, a segregação e a distinção entre clubes de negros e clubes 

de brancos. A situação apenas se altera a partir de 1950, quando a colônia já com sinais de 

decadência muda sua postura em solo africano, gerando a inibição de referências à cor da pele 

nos periódicos e documentos oficiais, adotando o favorecimento de equipes multiétnicas e tendo 

a participação de destaque de africanos nos campeonatos disputados na metrópole. 

Em sequência, para explanar as particularidades da inserção do futebol em São Tomé e 

Príncipe cabe mencionar a trajetória de exploração intensiva que sofreu o país, tanto com relação 

ao solo quanto a utilização de mão de obra. Esta postura colonial acabou impactando no 

desenvolvimento das práticas de lazer de modo geral, bem como nas atividades esportivas. 

 

Os colonos, parte deles de baixa extração social e cultural, estavam dispersos 

pelas roças de cacau e os que viviam na cidade reproduziram, até meados do 

século XX, modelos de conduta e relacionamento inspirados por um racismo 

contido, mas suficientemente operante para inviabilizar a cooperação necessária 

à aposta num lazer partilhado como o do desporto. A vida citadina era exígua e 

pobre, mais dada à pequena intriga do que à apropriação das novidades do 

mundo (NASCIMENTO, 2013, p. 65). 

 

Portanto, o arquipélago de São Tomé e Príncipe se configura exclusivamente durante um 

longo periodiza de tempo, como menciona Nascimento, em uma “colônia plantação” baseada no 

cultivo de Cacau. Com relação às práticas esportivas, mais especificamente o futebol, ele só foi 

estimulado a partir da década de 1960, quando as autoridades coloniais já estavam fragilizadas e 

em processo de decadência. Optaram por alterar sua postura de exploração, prevendo o fim do 

domínio colonial. Assim como nas demais colônias portuguesas, uma das estratégias utilizadas 

em São Tomé e Príncipe para manter a ligação colonial por meio do futebol foi a implantação 

das filiais dos principais clubes portugueses surgindo, então, o Sporting de São Tomé e Príncipe 

e o Sport São Tomé e Benfica. 

Entretanto, assim como o futebol foi utilizado como forma de manutenção do poder 

colonial pela metrópole, cabe destacar também suas outras finalidades, como por exemplo, as 

movimentações do MLSTP Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe, que buscou 

desenvolver o esporte com o intuito de organização das massas, inclusive criando um 

campeonato popular de futebol. Mesmo com a inserção do futebol no arquipélago, é importante 
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destacar suas limitações, principalmente impulsionadas pelas dificuldades econômicas que 

interferem drasticamente no desempenho e na capacidade de competição internacional do 

esporte, inclusive estimulando a migração de esportistas para outros países onde as condições 

para as práticas sejam mais favoráveis. 

Enfim, mesmo com oscilações e momentos em que o futebol é utilizado com maior ou 

menor intensidade, devido às inúmeras adversidades políticas e problemas econômicos, é 

importante destacar sua importância para a contextualização e compreensão histórica de São 

Tomé e Príncipe. Passando para o contexto colonial de Cabo Verde, a inserção do futebol 

acontece de maneira mais lenta, dividindo espaço e preferência com outras práticas esportivas 

como o golfe e o críquete. Isso se deve em grande parte à constituição da população deste 

território, que buscava a construção de uma identidade cabo-verdiana associada a supostas ideias 

de modernidade, tendo em vista alguns padrões dos colonizadores europeus. 

Os princípios aos quais são utilizados no esporte em Cabo Verde podem ser muito bem 

sintetizados nas seguintes palavras de Nascimento: 

 

Buscando reagir a um processo de subalternização, construiria uma noção de 

cabo-verdianidade pautada na diferenciação entre as populações do arquipélago 

e as das demais colônias portuguesas na África. O principal fundamento de tal 

construção identitária seria a auto atribuição das imagens de modernidade e 

civilização, para a qual as práticas esportivas contribuíram decisivamente 

(NASCIMENTO, 2013, p. 59). 

 

Portanto, o esporte é de grande importância para se estudar a dominação portuguesa do 

território de Cabo Verde e as estratégias dessas pessoas para lidar com os desafios dessa 

situação. Podemos destacar que através das práticas esportivas, a elite cabo-verdiana local tentou 

se assimilar aos colonizadores através de uma articulação política de negação de subalternidade; 

no mesmo processo, no entanto, ainda houve uma glorificação da lealdade à metrópole. Assim, 

“o estudo do esporte pode contribuir para o questionamento da oposição binária entre 

colonizadores e colonizados, tão em voga na análise da situação colonial” (NASCIMENTO, 

2013, p. 57). 

Apesar da proximidade histórica e territorial, Guiné Bissau teve o desenvolvimento das 

práticas esportivas de maneira mais considerável. No entanto, disseminaram-se por lá de forma 

mais tardia. Somente após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) que o governo colonial 

participou mais ativamente do desenvolvimento dos esportes nesta colônia, potencializando a 

rivalidade entre nativos, guineenses e colonos, agora no campo esportivo, entretanto também 

deve ser destacada a utilidade política destas práticas. As seguintes palavras de Nascimento 

destacam a inserção do esporte em Guiné Bissau: 
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Em 1945, o Capitão de Fragata Sarmento Rodrigues tornou-se governador geral 

da Guiné. Enquanto governador, buscou estimular, juntamente com o Primeiro 

Tenente Peixoto Corrêa, presidente do Conselho de Desportos, as atividades 

esportivas. Isso fazia parte de um conjunto de medidas que tinham como meta 

melhorar a qualidade de vida dos habitantes da Guiné, transmitindo a imagem 

do papel civilizador da colonização e a ideia de que todos os domínios 

portugueses, na Europa ou no Ultramar, faziam parte de uma mesma nação 

(NASCIMENTO, 2013, p. 61). 

 

Porém, mesmo com a inserção do esporte com as finalidades específicas propostas pelos 

colonizadores de promover uma suposta missão civilizatória em África, e de promover um 

território europeu ultramarino, como já era de se esperar, muitos clubes se mantiveram 

inacessíveis aos nativos africanos. No caso de Guiné-Bissau, antes do processo de 

independência, as práticas esportivas eram majoritariamente restritas aos portugueses que viviam 

na colônia e integrantes das forças armadas, enquanto que, em contrapartida, as populações 

nativas praticavam o esporte de maneira improvisada nos bairros periféricos. Com todas essas 

adversidades no que tange às práticas esportivas, onde o amadorismo prevalecia no futebol 

praticado por grande parte da população nativa, os defensores da luta anticolonial passaram a 

utilizar justamente deste campo para a sua organização política e a difusão de ideias relacionadas 

à libertação nacional. Como sujeito fundamental deste processo podemos citar a atuação de 

Amílcar Cabral que utilizou de forma ímpar o futebol como meio de resistência. 

Com relação à atuação de Amílcar Cabral e suas movimentações políticas por meio do 

futebol, cabe destacar suas estratégias para atrair os africanos à luta anticolonial. O esporte foi 

muito bem utilizado como uma forma de reunir os jovens e consequentemente instigá-los a 

participar dos movimentos políticos, nomes como Bobo Keita, Calos Correia, Constantino 

Teixeira e Nino Viera, são apenas alguns exemplos de líderes dos movimentos de libertação que 

são frutos deste processo que começaram a participar mais ativamente da política através das 

relações e espaços que o esporte proporcionava. Dando continuidade neste processo, cabe 

destacar a criação de clubes, como por exemplo, em 1954, a fundação do Clube Desportivo e 

Recreativo de Bissau por Amílcar Cabral, com grande relevância para as articulações políticas e, 

consequentemente, contribuiu para a futura organização política e fundação do Partido Africano 

para Independência de Guiné e Cabo Verde (PAIGC), em 19 de setembro de 1956. 

Anda sobre o Clube Desportivo e Recreativo de Bissau, destaca Melo: 

 

O clube fora concebido como uma estratégia para gestar um espaço para a 

realização de atividades políticas, em um momento em que estava restrita a 

possibilidade de reunião. Tinha também a intenção de garantir o que Cabral 

compreendia ser um direito básico de todos: o acesso a práticas esportivas, 

recreativas, artísticas. Amílcar, enfim, enxergava a iniciativa como uma 

alternativa para despertar a consciência da população para sua condição 
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colonial, para conclamá-la a participar mais ativamente de ações de contestação 

(MELO, 2011, p. 3). 

 

Além da utilização do esporte no processo de independência, cabe mencionar também 

suas contribuições no período final do colonialismo português e sua influência após conquistada 

a independência (mesmo com a morte de Cabral), onde priorizava-se a constituição de um 

espírito nacionalista. 

 

é necessário abordar a maneira como no pós-independência o desporto foi, ou 

não, idealizado como instrumento de construção da nação e, em alguma medida, 

de adestramento de corpos e mentes, em atenção ao imperativo de construir um 

homem novo. Na verdade, o almejado esporte de massas comportava desígnios 

de imposição de uma modernidade a que o tecido social guineense seria menos 

propenso (NASCIMENTO, 2013, p. 63). 

 

A inserção do futebol no contexto colonial em Moçambique pode contribuir muito para 

as investigações acerca da relação entre colonos e colonizados. O esporte representava as 

categorizações que separavam os europeus, assimilados3 e nativos, onde estes últimos por um 

longo período foram impedidos de participar ativamente das decisões esportivas e criar suas 

próprias agremiações, sento restritos somente a participação das atividades. 

Com o passar dos anos, com o enfraquecimento do domínio colonial, nos anos de 1950, 

quando os jogadores nativos se destacavam nas principais equipes de Moçambique, o poder 

colonial decidiu alterar suas medidas, diminuindo assim a discriminação no âmbito do futebol.  

Cabe destacar também no desenvolvimento do esporte em Moçambique não só a presença da 

influência da metrópole colonizadora, mas também da atuação sul-africana, conforme nos aponta 

Nascimento. 

 

A influência sul-africana no subúrbio afetaria a história do futebol na capital de 

Moçambique. Em Lourenço Marques, como no Mindelo, a extensa comunidade 

inglesa seria responsável, no início do século XX, pela institucionalização dos 

esportes, que compunham um estilo de vida das classes dirigentes, 

compartilhado por alguns membros da elite portuguesa. Assim, na primeira 

década daquele século foram criados clubes exclusivos, com nomes em inglês e 

atividades amadoras de tênis, golfe, vela, rúgbi, críquete e futebol 

(NASCIMENTO, 2013, p. 64). 

 

Entretanto, mesmo com estas outras influências, os portugueses consolidam seu domínio 

também no campo esportivo moçambicano, criando vários clubes associados aos tradicionais 

presentes na metrópole portuguesa, como é o caso dos clubes Sporting, Porto e Benfica. Ainda 
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sobre a trajetória e difusão do futebol em Moçambique deve-se mencionar que muitos clubes 

suburbanos surgiram de igrejas e outras agremiações e associações às quais contribuíram para a 

formação em 1924 da Associação de Football Africana. Os membros destas associações 

destacam a importância do esporte para o desenvolvimento da sociedade africana: 

 

avaliaram o esporte como um instrumento para a educação e a civilização da 

juventude africana, enxergando no associativismo desportivo um instrumento de 

reorganização política e resistência à subalternização. Suas esperanças logo 

seriam enfraquecidas devido ao crescente controle das associações pelas 

autoridades coloniais, que exploraram as fissuras das elites crioulas, sobretudo 

entre negros e mestiços (NASCIMENTO, 2013, p. 64). 

 

As décadas de 1950 e 1960 marcam a atuação de destaque de alguns jogadores africanos 

oriundos de Moçambique nos torneios da metrópole, e até mesmo na seleção portuguesa como 

são os casos de Matateu, Coluna, Hilário e Eusébio, este último com maior repercussão sendo 

considerado um dos maiores jogadores da história a vestir a camisa lusitana. A memorável 

atuação destes atletas contribuiu para o processo de profissionalização e intensificou a procura de 

talentos futebolísticos nos subúrbios da colônia. Com o fim do domínio português após a 

independência em 1975, os clubes são nacionalizados e muitos destes, até mesmo os 

renomeados, visando cortar de vez os laços estabelecidos de maneira forçada com a metrópole, 

porém estas relações ainda são muito presentes atualmente onde muitos moçambicanos torcem e 

acompanham mais os clubes portugueses que as equipes locais, conforme veremos mais adiante. 

Logo após o período em que Moçambique conquista a independência, o país mergulha 

em uma longa e sangrenta guerra civil (1976-1992). Estes eventos contribuem para a 

desarticulação econômica e política, impactando diretamente nos projetos esportivos. 

Relacionado às questões esportivas ao estudo da história colonial, Nascimento destaca que “um 

traço comum na historiografia recente sobre a África colonial, que consiste, precisamente, na 

análise do colonialismo para além dos projetos, discursos, instrumentos jurídicos e ações 

metropolitanas” (NASCIMENTO, 2013, p. 67). Tendo como base as palavras mencionadas 

anteriormente, reiteramos a importância de se pensar as práticas esportivas para contextualizar o 

processo de colonização e suas várias consequências que podem contribuir consideravelmente 

para investigações na atualidade: 

 

o esporte não foi somente um instrumento do Estado colonial para a 

disciplinarização das massas, nem apenas uma arma a favor dos nacionalismos e 

da luta anticolonial. Podendo ser tudo isso, as práticas esportivas foram, 

 

 
3 Assimilados: designação comumente utilizada no contexto colonial em África até os anos de 1946. Eram 

denominados com esta nomenclatura os negros e mestiços que comprovassem o domínio de patrões culturais 

europeus (MARZANO; NASCIMENTO, 2013, p. 61). 
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também, oportunidades de diversão, compartilhamentos e conflitos. Permitiram 

a afirmação de dignidades e a construção de identidades diversas 

(NASCIMENTO, 2013, p. 68). 

 

Portanto, a partir destes apontamentos e considerações buscou-se demostrar a inserção do 

futebol em algumas colônias portuguesas na África e suas problemáticas. Destacou-se assim, os 

estudos relacionados aos esportes para descrever as questões de cunho político, econômico e 

sociais em seus respectivos processos coloniais. 

 

Migração de jogadores na atualidade 

 

Ao analisar a relação de dominação de Portugal nos PALOPS, deve-se destacar que, 

mesmo após a conquista da independência dessas colônias na segunda metade do século XX, 

alguns vínculos e resquícios deste longo período colonial ainda permanecem. O futebol é um dos 

meios para compreensão destes eventos neocoloniais, uma vez que expressa a continuidade das 

relações de poder entre Portugal e os PALOPS no campo esportivo. Durante o período colonial, 

o futebol foi introduzido pelos colonizadores portugueses e utilizado como um instrumento de 

dominação cultural e política. Os clubes de futebol eram controlados pelos colonizadores e 

serviam como uma forma de impor a cultura portuguesa sobre os povos colonizados. 

Para tentar entender melhor a relação dos jogadores de futebol dos PALOPS estabelecida 

com Portugal após o período colonial, buscou-se também analisar dados dos selecionáveis das 

seleções futebolísticas destes países africanos. Para tal, a partir de uma busca extensa e 

minuciosa, encontrou-se informações específicas de acordo com os selecionáveis de cada país no 

ano de 2022. As informações adquiridas estão expostas de acordo com a divisão de temáticas 

mais apropriada para compreender esta relação neocolonial estabelecida através do âmbito 

esportivo, explanando a origem destes jogadores, seu trabalho de formação de categoria de base, 

e posteriormente sua trajetória esportiva. A partir da tabulação de tais informações chegamos à 

seguinte tabela que expõe os dados gerais: 

 

Seleção (2022) Passagem 

futebol 

português 

Base no 

futebol 

português 

Português com 

descendência 

africana 

Estrangeiro Total 

Angola 15  13 6 54 25 

Cabo Verde 18 11 7 95 29 

Guiné – Bissau 25 23 8 66 34 

São Tomé e 13 12 6 1 22 

 

 
4 (1) Alemanha, (2) Bélgica, (1) França, (1) Suíça.  
5 5 (Holanda),3 França, 1 Costa do Marfim  
6 (4) França, (1) Itália, (1) Bélgica 
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Príncipe 

Moçambique 10 4 0 0 23 

TABELA 1 - Dados gerais (conforme o cruzamento de dados do Portal de Futebol Transfermarkt, sitio virtual 

que disponibilidade dados sobre Transferências, Valores de Mercado, Rumores e estatísticas) 
 

Discorrendo inicialmente sobre os dados gerais das seleções dos PALOPS a partir das 

convocações do ano de 2022, constata-se os seguintes dados: no caso de Angola, dos 25 

jogadores selecionáveis com maior frequência, 15 possuem passagem pelo futebol português, 

destes, 13 participaram desde a base do futebol na ex-colônia, sendo que 6 são nascidos em 

Portugal, mas com descendência africana e optaram por representar a seleção angolana. Com 

relação a Cabo Verde, os resultados foram os seguintes: dos 29 esportistas selecionáveis, 18 

possuem passagem pelo futebol português, 11 tendo participado desde a base em solo lusitano, e 

7 são portugueses com descendência africana que escolheram defender a seleção de Cabo Verde. 

No caso de Guiné Bissau o percurso de 34 selecionáveis foi analisado, chegando aos 

seguintes dados: deste total, 25 possuem passagem por algum clube do futebol português, 23 

destes atuando desde a base neste país, e 8 são portugueses com descendência africana que 

representam a seleção de Guiné Bissau. Dando sequência aos levantamentos, os dados de São 

Tomé e Príncipe são os seguintes: de um total de 22 jogadores, 13 possuem alguma passagem 

pelo futebol português, sendo que destes 12 atuam desde a base neste importante centro 

esportivo europeu. Cabe destacar também que 6 são portugueses com descendência africana que 

optaram por defender a seleção de São Tomé e Príncipe. 

Com relação a Moçambique foram analisados a trajetória de 23 jogadores sendo que 10 

possuem passagem pelo futebol português, menor número obtido das equipes analisadas, 4 

atuam desde a base em Portugal, e ao contrário das demais não possui nenhum português com 

descendência africana em seu elenco. Portanto, estes dados demostram claramente as relações 

neocoloniais estabelecidas por Portugal com suas ex-colônias, mesmo após a independência, 

reproduzindo a rota colonial, mas agora com os pés de obra. A partir da indicação destes dados 

gerais, algumas tematizações devem ser destacadas, a começar pela trajetória de tais futebolistas, 

conforme podemos ver na tabela abaixo: 

 

Seleção (2022) Passagem futebol 

português 

Passagem Europeu 

– não português 

Trajetória apenas 

no futebol 

nacional 

Total 

Angola 15 (60%) 6 (24%), (sendo 4 

estrangeiros)  

4 (16%) 25 

Cabo Verde 18 (62%) 11(38%) (sendo 8 

estrangeiros) 

0 29 

Guiné – Bissau 25 (73%) 11(27%), (sendo 6 

estrangeiros)  

0 34 

São Tomé e 

Príncipe 

13 (60%) 3 (10%), (sendo 1 

estrangeiro) 

7 (30%) 22 
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Moçambique 10 0 9 23 

 

TABELA 2 – Trajetória dos futebolistas selecionáveis (conforme cruzamento de dados do Transfermarkt) 

 

A partir de tais dados, é notável o grande número de jogadores dos PALOPS com 

passagem pelo futebol português, longe de ser coincidência, mas reflexo que pode estar atrelado 

às relações neocoloniais ainda presentes entre estes países africanos e sua ex-metrópole. De 

todos os selecionáveis, 60% tiveram em sua trajetória profissional pelo menos uma passagem por 

clubes portugueses, enquanto que apenas 15% tiveram uma experiência futebolística baseada 

exclusivamente em seu território nacional. Mais especificamente, Angola, Cabo Verde, Guiné-

Bissau e São Tomé e Príncipe possuem mais de 60% dos selecionáveis com experiência 

futebolística em solo português (60%, 62%, 73% e 60% respectivamente), mas se considerarmos 

apenas os nascidos em seu território nacional, a média passa dos 75%. 

É curioso notar que a quantidade diminuta de experiências em outras territorialidades 

europeias, ainda mais se considerarmos os jogadores não naturalizados, pois a trajetória destes 

selecionáveis que nasceram fora do território de sua seleção pode estar mais atrelada à antiga 

metrópole de seu país de origem, como é o caso dos jogadores mencionados a seguir que 

nasceram em outros países, e devido a ser de família de descendentes de angolanos optaram por 

defender as cores de Angola. Clinton Mata, nascido na cidade de Verviers, na Bélgica, Giovani 

Bamba, nascido em Fribourg, na Suíça e Anderson Lucoqui que nasceu na Alemanha em 

Zweibrucken. 

A dependência com Portugal no mercado futebolístico africano fica mais evidente e 

reflete nos dados apresentados, onde percebe-se que um pequeno número dos selecionáveis que 

atuaram somente em seus país de origem. No caso de Angola são 4 atletas, São Tomé e Príncipe 

somam 7 e Moçambique carrega os dados mais expressivos com 9 atletas, em contrapartida Cabo 

verde e Guiné Bissau não possuem nenhum atleta dos selecionáveis que atuam no país de 

origem. Estas informações evidenciam a dificuldade dos países africanos de se desvencilhar 

destas relações neocoloniais, bem como o impacto diretamente no desenvolvimento do futebol 

local, pois seus principais atletas estão atuando em outros locais. 

Tais dados reforçam a dependência esportiva entre os PALOPS e Portugal, em que os 

selecionáveis nacionais são majoritariamente aqueles que jogam ou jogaram no futebol 

português. Veremos a seguir como, para além de uma influência técnica e esportiva, tal situação 

também transborda para uma questão subjetiva, que envolve a torcida e o acompanhamento do 

futebol. A seleção de Moçambique tem suas particularidades com relação as demais dos 

PALOPS, neste caso em questão, pois não possui jogadores que atuam em solo europeu fora de 

Portugal, e também não conta com estrangeiros em seu elenco, além de ter menos da metade de 
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seus selecionáveis com trajetória profissional na ex-metrópole. Podemos inferir que essa maior 

centralidade nacional que possui Moçambique pode estar historicamente ligada à tentativa de 

manter seus jogadores em território nacional, como foi exposto anteriormente, gestando um 

maior sentimento nacional em volta de sua própria seleção e clubes. No entanto, nos faltam 

dados para fazer tal afirmação. 

Percebe-se que, além dos principais jogadores das seleções africanas dos PALOPS  

seguirem uma trajetória muito semelhante no âmbito esportivo, migrando em sua maioria para 

Portugal, nota-se também que estes esportistas fazem este caminho ainda muito jovens, muitas 

vezes mesmo antes de se tornarem profissionais, nas categorias de base, ou seja, finalizam seu 

trabalho de formação em solo europeu, fator que pode interferir muito na identificação destes 

jogadores com o país que os recebe, além da própria identidade futebolística e no modo de se 

praticar o esporte, conforme destaca Pizzaro: “observa-se que a aceleração do processo de 

globalização aumentou a transferência de atletas com menos de 18 anos, inclusive muitos 

acabam indo ainda mais jovens e muitas vezes se naturalizam” (2021, p.90). Os dados obtidos 

na pesquisa podem ser observados na tabela abaixo: 

 

Seleção (2022) Base no futebol 

português 

Base na Europa não 

português 

Base no futebol 

nacional 

Total 

Angola 13 7 8 25 

Cabo Verde 11 10 5 29 

Guiné – Bissau 23 12 2 34 

São Tomé e 

Príncipe 

12 3 9 22 

Moçambique 4 0 22 23 
TABELA 3 – Categoria de base dos selecionáveis (conforme cruzamento de dados do Transfermarkt) 

 

Cabe destacar que com exceção do caso de Moçambique, as demais seleções analisadas 

possuem jogadores nascidos em Portugal, e com descendência africana, que optaram pelos mais 

variados fatores por defender as cores dos países de seus familiares. Ainda seguindo neste 

raciocínio, argumenta-se que estes jogadores não optaram em representar as seleções africanas 

por orgulho de suas ancestralidades, mas talvez por não terem espaço na seleção portuguesa e 

enxergarem nas aparições em competições de seleções uma importante vitrine para alavancar 

suas carreiras. 

Estes dados expostos anteriormente com relação a jogadores, sua trajetória e suas origens 

são bem importantes para compreensão desta ligação entre a ex-metrópole e suas ex-colônias, 

pois percebe-se que muitos destes atletas que não seguem a lógica da rota futebolística África-

Portugal, e atuam em outros países europeus como o caso de França, Holanda e Bélgica por 

exemplo, são porque em sua grande maioria nasceram nestes países e possuem descendência 
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africana, do contrário a esmagadora maioria que atua em solo português. Os dados de origem de 

tais jogadores ficam mais claros na seguinte tabela: 

 

Seleção (2022) Nacional Português com 

descendência 

africana 

Estrangeiro Total 

Angola 14 (56%) 6 (24%) 57 (20%) 25 

Cabo Verde 13 (45%) 7 (24%) 98 (31%) 29 

Guiné – Bissau 20 (59%) 8 (23%) 69 (18%) 34 

São Tomé e 

Príncipe 

15 (68%) 6 (27%) 110 (5%) 22 

Moçambique 23 (100%) 0 0 23 
Tabela 4: origem dos jogadores (conforme cruzamento de dados do Transfermarkt) 

 

Enfim, o futebol é um esporte que reflete muito sobre a sociedade, das questões culturais 

às políticas e, portanto, estes dados mencionados anteriormente colaboram muito para uma 

melhor visualização e interpretações destes laços ainda muito presentes entre Portugal e suas ex-

colônias. 

 

Considerações Finais 

 

Portanto, partindo da contextualização histórica de colonização, inserção do esporte nas 

colônias, juntamente com as análises das seleções dos países africanos colonizados por Portugal, 

fica evidente as particularidades das relações neocoloniais estabelecidas na atualidade e que 

merecem ser fruto de maiores reflexões. Neste caso, o campo esportivo se torna uma ferramenta 

crucial para expandir a discussão sobre as relações históricas estabelecidas e reestabelecidas pelo 

domínio colonial. É a interação entre fatores históricos, econômicos e culturais que ajuda a 

compreender a importância do futebol no mundo contemporâneo, especialmente após a 

globalização. 

Enfim, partindo dos dados relatados nas tabelas anteriores, fica evidente que Portugal é o 

principal destino destes atletas africanos. Então, devemos reiterar novamente que a rota do 

futebol atual, retratada pelos fluxos migratórios dos principais futebolistas saído dos PALOPS e 

indo em direção a Portugal, “coincidentemente” representa o mesmo caminho da antiga rota 

colonial da mão de obra escrava e das riquezas que deixavam os países africanos rumo à 

metrópole imperialista. 

 

 

 
7 (1) Alemanha, (2) Bélgica, (1) França, (1) Suíça.  
8 5 (Holanda), 3 França, 1 Costa do Marfim  
9 (4) França, (1) Itália, (1) Bélgica 
10 1 França 
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